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Hino de João Alfredo

"-LEI ORGANICA DO MUNI
DE JOÃO ALFREDO -

Salve terra por Ikus abençoada.
salve mãe. cujo o seio adoramos;
o teu céu de estrelas douradas.
o teu chão, nosso lar veneramos.

Povo forte. yall'nt£'. incans.hcl.
sangue quente na veia a correr:
tens na lula o sonhu
imensuránl;
João Alfredo teu lema éH'nCl'r.

(Refrão)

Pdo engenho a cana trituraste.
transformando-a no açúcar. no
mel;
no trabalho o valor lU mostraste.
da conquista da terra o laurel.

Teu hras:io 0 <.k ron;a UIll

engcnlHl,
engn:nagl"IlS tIL' fê. de \ crdade:
lllo~lral1l hl"lll teu \i"l.'r. IL'U

cmpenll(l.
tua luta pda liberdade.

\\:rdl,.'-Inurl). pClId;io da
espcranl,'a.
CÓI ,vuJ.branl"o n.~llda plIrc/a:
cs o simholt) da paz. da hllllan.;a.
0s Idiz. CStrahalho. -:" riqlll:/a.

05 leus lillw..; ((" qUl.'n:lll. h,:
alll~lI11.

11:adoram l"OIll profundo ardor:
para (l alio o leu nome
proclamam:
Salve terra n tClI IllllllC é allwr!

I.Nra: Cin'm };t'llt'dill1 J,. Arruda
M,'/m/ia: /.tluril'(lII da S;/I'(I Iltlrro.\ )'
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Emenda H.evisional da Lei Orgânica do Município de JOÃO
ALFREDO, n°. 01/2017.

Ementa: Trata de Emenda
Revisional da Lei
Orgânica do Município de
JOÃOALFREDO-PE.

o PRESIDEl':TE DA MESA DIRETORA DA C'\MARA
~IlJNICIPAL lJE .JOÃO ALFREDO, Estado de Pernambuco, FAÇO
SABER (Iue o Plenário do Poder legislativo i\lunicipal, APROVOU, e
a Mesa Diretora PRO:\IULGA a presente E:\IENDA REVISIONAL,
com o seguinte teor:

Art. l° - A Lei Orgânica do I\lunicípio de João Alfredo passa a
vigorar nos seguintes termos:
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PREÂMBULO

Nós, os VEREADORES DE JOÃO ALFREDO, no exercícIO do
mandato conferido pelo Povo, com as plenas atribuições constitucionais,
de pennanente competência organizante, revisamos na íntegra a presente
Lei, preservando o seu texto histórico e de emendas, com a finalidade de
assegurar o Estado Democrático de Direito, de fortalecer o Município, de
oferecere garantiras direitos individuais e da sociedade civil, fundados na
solidariedade humana, em uma sociedade plural, e na proteção de DEUS,
visando um desenvolvimento local integrado e sustentável para o
Município, promulgamos a presente Revisão da Lei Orgânica do
l\lunicípio de João Alfredo, Estado de Pernambuco.
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TÍTlLO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICA DO ;\lUi'OICÍPIO

CAPÍTULO I
DO :'\1Ul"lcíPIO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° O Município de João Alfredo. Pessoa Jurídiea do Direito Público Interno. no pleno uso de
sua autonomia política. administrativa e financeira. clo'lula territorial inseparável do Estado e da
União, constiruído em unidade resultante da vida em comum em seu territônode urna pluralidade de
famílias. criado por Lei, é regido por esta Lei Orgànica e demais Leis Federais e Estaduais.

Art. r Constituem o poder poHtieo do Municipío. independentes e hannônieos. entre SI. o
Executivo :>.1tmicipalc a Câmara de Vcreadores.

~ 1°E vedado a qualquer dos poderes delegar competência a outro. salvo nos casos previstos nesta
Lei Orgânica.

~ 2° O cidadão investido na função de um poder não pode exercer a de oUlro. ressalvadas as exceções
previstas neSla Lei Orgânica.

Art. 3~O domicilio civil do l\.lunicipio é a sua sede c tem a categoria dc cidade. E o foro c o da
comarca a quepcneneer o seu lemtôrio. dependendo da Lei de Organização Judiciária do Estado,

Arl. -10Os Símbolos do Municipio são caracteri7.ados pela Bandeira. pelo Brasão e pelo Hino.
representativos de sua cultura e histôna. instiruídcs por Lei Ordinária.

Art. 5° São bens do Municipio todas as coisas môvcis e imôveis. direito c ações que a qualquer título
lhe pertença. e os que lhe vierem a ser atribuidos.

SEÇÃO 11
DA OIVIS ..\O AD.\lI:\"ISTRATIVA DO 1\IUNICÍPIO

Art. 6" O :-'lunicipio pode. apôs consulta plebiscitária à população diretamentc interessada. dividir-
se, para fim administrativos. em distritos a sefl::m criados. organizados, supridos ou fundidos por
lei. observada a Legislação Estadual e o atendimento aos requisitos estabelecidos no anigo r desta
Lei Orgânica.

!: 10A criação do distrito pode efetuar-se mediante dois ou mais distritos, que são supridos. sendo
dispensadas. nesta hipótese, as exigências dos requisitos do anigo rdcsta Lei Orgânica.

~ 2~A extinção do distrito someme dar-se-a mediante consulta plebiscitária ã popu13ção da área
interessada.

~ 3° O distnto tem o nome da rcspectiva sede. cUJacatcgoria é ade vila.

Art. 7~São requisitos para a criação dedistritos:

I _ número de habitantes. dc eleitores c arrecadação não inferiores à Qumta (5') parte exigida para------------------ ...••-------------------



cr;;tçãvdo ~h:nicipio, regulado em Lei.

11- existência, na povuação-sede, de pelo menos 50 (ein"luenta) moradias, escola publica, posto de
saude.

Par.igrafo unico. A comprovação do atendimento às exigências enumeradas neste artigo fal-se
mcdiJnte:

a) declaração, emitIda flclJ Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. de
estimativa de população;

h) certidão, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral. informando o número de eleitores:

e) certidão, emitida pelo agente municipal de estatistica ou pela reflartição fiscal dI.' Município,
declarando o número de moradias;

dI certidão do órgào fazendário estadual e do municipal. declarando a arreeadação da respeetiva
arca tcmtorial;

e) certidão, emitida pela Prefeitura ou pelas Seeretarias de Educaçiio e de Saúde. dando ciência à
existência de eseo la públ iea e de posto de saúde na povoação-sede.

Arl. se Na delimitação das divisas distritais, 5ão observadas as segUIntes formas:

[ - e\'lta-sc tanto quanto possh'el. fonnas assimétricas, estrangulamentos e alongamentos
exagerados;

[1- da.se prefw:ncia, para a fixação dos limites. as linhas naturais facilmente identifica\'cis;

11r - na e.'(istência de linhas naturais, utiliza-se linha reta, cujos extrcmos, pontos naturais ou não.
sejam facilmente idemi ficaveis e tenham condiçõcs de fixidez;

IV - é \'Nada amterrupçãode continuidade territorial do Municipioou Distritode origem,

~ l~As divisa, distritais são descritas trecho a trecho, sal\'o para e\'itar duplicidade nos trechos que
cumcídcm com os limItes municipais.

Arl. 9. A alteração de divisão administrativa do MUnicipio SOlnenle pode ser feita de quatro em
qualro anos. sempre um ano antes das eleiçõcs municipais.

Arl, 10 l\ instalação do distnto se faz perante o Juizoe Dirello da Comarca. na sede do Dlstnl\l,

CAPiTULO 11
nA CO:\IPETÊi'lCIA DO :\IU:\ICÍI'IO

SE:Ç'\O I
DA CO"PETt::\CIA PRJVATI\',\

,\ n. 11. Ao ~lllnicipio comJX'le prover a tudo "lu,mto resJX't1eao ,eu interesse local e.1Ubctn-c~tar
de ,ua pvpulação, cabendo-lhe. privativamente, dentre outra" as seguI ntes atn bU1ÇÕCS:

[ - leg.,lar sobre assuntos de Interesse prcdommante do MUnicípIO e suplementólr a !cgisl;lção------------------- ••...------------------
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Federal e liEstadual. no que eoub.:r:

11- planejar c promover o desenvolvimento integrado do Município, através de Plano Diretor
Integrado;

1II - decretar estado de emergência ou de calamidade publica. na sua an:a territorial. "ad
referendum" da Cãmara Municipal, sempre que se tomarnecessãrio;

IV - manter relações eom outros Municípios de Associações de l\.lunieipius e com eles celebrar
consórcios;

V - instituir, organizare manter a guarda munieipal;

VI - criar, organizar e suprimir distritos. observada a Legislação Estadual e o disposto nesta Lei
Orgânica;

VII - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado. programas de EducaçJ:o
Infantil e de Ensino Fundamental:

VIII - elaborar seu orçamento anual, LDO e plurianual de investimentos;

IX - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar as suas rendas oriundas
de seus bens de serviço, sem prejuízo de obrigatoriedade da prestação de contas e da publicação de
balancetes, nos prazos fixados em Lci:

X - fixar, por Decreto, os preços de tarifas públicas. exercendo a sua fiscalização de cobranças;

XI - dispor sobre a organização, administração e execução dos serviço, publicos;

XII - organizar o quadro de pessoal e estabelecer regime juridico único dos servidores públ icos;

XlII- dispor sobre aquisição, alienação c administração dos seus bens públicos:

XIV - organizar c prestar. diretamente ou sobre o regime de concessão. pennissão. autorização,
cessão. comodato ou doação, os serviços e bens publieos, principalmente bens móveis c imóveis de
propriedade do Município;

XV - planejar ouso c a ocupação do solo em seu território, especialmente em sua zona urbana:

XVI - estabelecer nonnas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano,
bem como as insllllações urbanísticas conveniente ã ordenação do território. respeitada a Legislação
Federal pertinente;

XVII - conceder e renovar licença para localização e funcionamento de estabelecimentos
industriais. comerciais, prestadoras de st:rviços e quaisquer Outros;

XVIIl- cassar a licença que houver concedido ao estabelecimento que se tomar prejudicial;i saúde.
ã higiene, ao sossego, ã segurança ou aos bons costumes. fazendo cessar a atividade ou
detcnninando o fechamento do estabelecimento;

XIX - estabelecer sen"idõcs administrativas necessilrjas :is realizações de seus sen'iços, inclusive.
as dos seus eoncessiomirios:
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XX -adquirir bens. inclusive mediante desapropriação;

XXI - regular a disposição ou traçado e asdemais condiçõcs dos bens públicos de uso comum;

XXII - regulamentar a utilização dos logradouros públicos e. especialmente, no perimetro urbano.
dctenninar o ilinerãrioe os locais de parada dos transpones eoletivos;

XXIII - fixaras loeaisde estabelecimento de táxis e demais veiculas;

XXIV - conceder, pennitir ou autorizar os serviços de transpones coletivos e de táxis, fixando as
respectivas tarifas;

XXV - fixar e sinal izar as zonas de si lencio e de trânsito e tráfego em condições especiais, confonnc
o Plano Diretor Integrado e a Legislação;

XXVI -'-diseiplinar os serviços de carga e descarga e fixara tonelagem má.'(ima pennitidaa veiculas
que circulem em vias públicas municipais;

XXVII - tomar obrigatória a utilização da estação rodoviária, quando houver;

XXV]" - sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem como regulamentar e fiscalizar sua
utilização, dando nomenclatura e numeração;

X.,(IX - pro\er sobre a hmpeza das \laS e logradouros públicos, remoção e destino do lixo
domiciliar e de outros residuos de qualquer natureza;

XXX - ordenar as atividades urbanas. fixando condições e horários para funcionamento de
estabelecimentos industriais e de serviços, exceto os estabelecimentos bancários e similares,
observadas as nonnas Federais pertinentes;

XXXI - dispor sobre os serviços de cemitérios e funerais;

XXXII - regulamentar, licenciar, pennitir, autori7.ar e fiscalizar a fixação de cartazes e anúncios,
bem como a utilização de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais sujeitos
ao poder de policia municipal, inclusive a propaganda paI ítico-eleitoral;

XXXIII - prestar assistência nas emergências medico-hospitalares, de pronto socorro, por seus
próprios sen'iços ou mediante convênio com instituição espee ializada;

XXXIV - fiscalizar e manter os serviços de fiscalização necessários ao exercício do seu podcr de
pol íeia administrativa;

XXXV - fiscalizar, nos locais de vendas, peso, medidas e condições sanitárias dos gêneros
alnll<:ntícios;

XXXVI - dispor sobre o depósito de animais e mercadorias apreendidas em decorrência de
transgressào da Legislaçào Municipal;

.xXXVII - di~por sobre registro, vacinação e eapmra de animais, com a finalidade precipua de
erradicar as moléstias deque possam ser portadores ou transmissores;
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XXXVIII estahclC1:ere imporpeflalubdes pur Infraçàodc suas Leisc Regulamcntos;

XXXIX - regulamentaro ser.••.iço decarros dc aluguel. inclusiv'c o uso dc taximetro;

XL ~ assegurar a e\pedição de cenidõcs requeridas às repartições administrativas municipais. p;ua
defesa de din::itose esclarcc imentos de situaçõcs. cstahcleeendo os prazos de atendimentos:

XLI - promover os seguintes serviços;

a) mercados, feiras e matadouros;

b) construção e conservação de estradas e cammhos municipais:

c) transportes coletivos municipais;

d) iluminação publica. ea lçamcnto e arbori:t.ação: e

e) abastecimento d'àgua e !i:lneamcnto. podendo delUar concessão, pcnnissão e lerccirização.

XLII - realizar atividades de defe!i:l civil, inclusive a de combate a incêndio e prevenção de
acidentes naturais em coordenação com a União e o Estado.

xLln - incentivar e gerar empregos, no próprio municipio, desenvolvendo mão de obra
qualificada.

~ IGAs nonnas de lotcamento e amlamcnto. a que se refere o inCISOXVI deste artigo, devem eJligir
reserva de áreas. incluída no proJeto, destinada;

a) às zonas verdes c demais logradouros públicos:

b) as vias de tráfego e de pilssagens de eilnalizações públicas, de esgotos c de águas pluviais nus
fundos dos vaks: c

c) às passagens de canallzaçõcs públleas d.::esgotos c de 3gms pluviais com largura mínima de dois
metros nos fundos de lotes, cujo desnivel seja superior a um metrode frentc ao fundo.

* 2° A Lei Complementar que inslltuir a guarda municipal estabelece a organização e eompetência
dessa força auxiliar na proteção dos b.::ns, sCf\Iiços e instalações municipais,

srçAo 11
IlA CO:'>, PETF.~CI:\ CO:\llJ:\1

Art. 12. E da competência comum do \Iunicípio. da União e do Estado. obscf\'ada a leI
complementar Federal c Estadu.al, o cxcrcicio dal>scguimcs medidas:

I - zelar pela guarda da Conslltuição, das leiS e dal> in.;;tiruições democrãticas e conservar o
patrimônio público:

11 - cuidar ti" ~lúJCc """bl.:nciil públicil. da proteção c garantIa d~ pt.-'Ssoasponadora" ti",
necessidades especiaIS;

111 proteger os documentus. as obras c (l\1lros b<;:nsde \'alor híslúrico. artístico e cultural. os

---------------------CDJ---------------------
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monumentos. as paisagens narnrais notávei s e os silios arqueológIcos;

IV - impedir a cvasão, a destruição e a descaractcrlzação de ohras de art~ c de outros bens de valor
hi,tórico, artístico e cultural;

v - proporcionar os meios de acesso ã cultura, ;j cducação e á ciência;

VI- proteger o meioambienle e eomhater a poluiçãoquaisquerde suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;

VIII - fomentar a produção agropecuána e organizar o abastecImento alimentar;

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de
saneamento básico;

X - eombater as causas da pobreza e os fatores dc marginalização. promovendo a integração social
dos setores de.favorecidos;

XI - registrar. acompanhar e fiscalizar as con.:essôes de direito. de pesquisa e exploração de
recursos hídricos e minerais em seu tcrritório;

XI r - estabelecer e implantar politiea de educação para a seb'Urança do trânsito.

~ I~ O Município pod<: executar outras m.:didas e serviços, c des<:mp.:nhar outras atividades
mediante delegação do Estado ou da União, sempre que lhe forem atnbuídos os recursos
necessários.

* 2. O Municipio pode, ainda, ce1chrar convênios ou consón.:io. com outras pessoas Juridicas de
Direito Publico Interno para execução dc sCf\o'iços.obras. leis e decisões,

5E(.',\0 111
DACO!\IPETt~CIA SUPLBIENTAR

Arl. 13. Ao Município compete suplementar a legislação Federal e a Estadual no que eouber e
naquilo que disser respeito a seu interesse local.

Parágrafo unico. A competência prevista neste artigo é exercida em relação 3S legislaçõcs Federal e
Estadual noque digam respeito ao interesse local, visando a,hptá.las ã realidade local.

CAPiTULO UI
DASV[I)AÇÕ[S

,\rl.14.Ao~lunicípioé\'edado:

1- estabelecer culto, religiosos ou igrcJas e subvencioná-los. embaraçar-Ihcs o funcionamento ou
mantereom eles ou seus representantes n:laçõcs de dependência ou aliança, ressalvada. na forma da
ki,a colaboração de intçresse públiço;

II -reeu.ar fé aos dOCUmentospúblicos;

------------------ ...•llII» •...------------------



1-

IJI- criar distinção entre brasileiros ou preferência cntrc si:

IV - subvencionar ou auxiliar de qualquer mudo, com recursos pertencentes aos cofres públicos,
quer pela imprensa. rádio, televisão, ser,:iço de alto-falante ou qualquer meio de comunicação.
propaganda politico-partldária ou fins estranhos a administração;

v - manter a publicidade de atos. programas, ohms. serviços e campanhas de órgãos públicos que
não tcnham caráter educativo, informativo ou de orientação sociaL assim como a publicidade da
qual consta em nomes simbólicos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou
servidores públicos:

VI ~ exigir ou aumentar tributo sem lei que o es~belcça:

VII - instituir tratilmento desigual cntre conlnbumtes que se encontrem em siluaçào equivalente;
proibida qualquer dislinção em raTão de ocupação profissional ou funçõt:s por eles exercidas.
índependenteml:nte da dl:nommaç liojuridICa dos rendimentos. titulos ou direitos:

VIII - I:stabelecer difcrença tributária entre Ix:ns e serviços, de qualquer natureza, em T<l}:ãode sua
proçcdência ou destino;

IX - cobrar tributos em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da ki que os houver
instituído ou aumentados. ou cobrá.lo no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a
lei que os instituiu ou aumcntoo:

X - utilizar tributos com efeito de confisco;

XI - estabelecer limitaçôcs ao trd.fego de pessoas ou bens. por meio de tributos, ressalvado a
cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pe1opoder público;

XII- instituir impostos sobre:

a) patrimônio. renda ou serviço da União, do Estado e de outros Municipios;

b) templos de qualquer culto;

c) património, renda ou serviço dos partidos politicos. inclusive suas fundações das entidades
sindicais. instituições de educação, saúde e de assistência social, sem fins lucrativos, atcndidos os
req\lisitos da Lei Federal:

d) li \TOS,jornais. periódicos c o papel destinado a sua imprcssão;

XIII - oulorgarou conceder o direito rcal de uso de seus bens imóveis, inserções e anistias fiscais ou
permitir a remissão c compensação de di\'idas. scm interesse público Justificado. sob pena de
nulidadcdoato.

~ l~ A vedação do inciso XII, alinea "a", é extensi\'a as autarquias e as fundações instituidas e
mantidas pelo poder público. no que se refere ao patrimônio, a renda e aos seniços vinçulados as
suas final idades es:>cnciaisou as delas decorrente!>.

~ 2Q As ,'edações do inciso XII "a" e do paragrafo anterior não se aplicam ao pauimônio. a renda c
aos serviços relacionados com a exploração de atividades econômicas regidas pelas normas
aplid\'eis a empreendImentos privados, uu em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou
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tarifas pelo usuário. nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar impostos
relativamente ao bem imóvel.

~ 30As vedações expressas no inciso XII. alínea "h" e "c". compreendem somente o patrimônio. a
renda e os serviços re lacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.

~ 40 As vedações expressas nos incisos VI a XIII serão regulamentadas em Lei Complementar
Federal.

TÍTULO 11
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂ;\tARA MUNICIPAL

An. 15. O Poder legislativo do Municipio é exercido pela Câmara Municipal de João Alfredo,
Estado de Pernambuco.

Art. 16.A Câmara Municipal se compõc de Vereadores. eleitos pelo sistema proporcional. pelo voto
direto e secreto como representante do povo, com mandato de (4) anos.

~ 1° Cada legislatura tem a duração de quatro (4) anos, compreendendo cada ano uma sessão
legislativa.

~ 1° São condi.0es de elegibilidade para o exercício do mandato de vereador, na forma da lei
Federal:

I- a nacionalidade brasileira;

I[ - o pleno exercitio dos direitos politieos;

TIl- oalistamento eleitoral:

IV-o domicílio eleitoral na circunscrição;

V- a filiação partidária:

VI-a idade minima de dezoito (18) anos: e

VlI-seralfabetizado.

~ 3° O numero de vereadores é fixado por dispositivo legal. guardando proporcionalidade ao
número de habitantes do Município, e observados os limites estabelecidos do inciso IV do capm do
ao. 29 c do art. 29.'\ da Constituição Federal. tratando das disposiçõcs relativas á recomposição das
Câmaras Municipais. consoante o contido na Emenda Constitucional n° 58, de 23 de setembro
de 2009 e o disposto no artigo 82, da Constituição do Estado de Pernambuco;

J - o número de habitantes a ser utilizado como base de cálculo para fixação do numero de
Vereadores é aquele fornecido mediante certidão pela Fundação Instituto Brasileiro de-------------------eJIl-------------------



Geol.:ralia e ESlati~tiea -IBGL

,\rl. 17.:\ Câmara ~tunieipal reúne-se anual e ordinariamente na sede do ~lunicipio, no e,hlicio da
Câmara. de 15de fevereiro a 30 de junhúe de 1°de agos.to a 15de dezembro.

~ I" As reuniões marcadas para es.sas datas são transferi<hs para o pnmeiro dia útil suose'luenre.
'luando recaírem em sábados., domingos c feriados. com exceção da inslalação da Le~isla!llra

* 1°A Câmara se reúne em sessões ordimirias. extraordinárias ou solenes. confomle dispuser o seu
Regimenlo Inlerno.

* 3"Aconvocaçãoe)[Ir.lOrdinária da Câmara ~funieipal fa.;:.se:

I - peloprefeito.quandocste a entender necessaria;

11- pelo Presidente da Câmara para o compromisso c a posse do Prefeito c do Vice-Prefeito;

JII - pelo Presidente da Câmara ou a requerimento da maioria absolllla dos membros lI,l casa, em
caso de urgência ou interesse Pliblico relevante.

Arl. IK.As deliberações da Cãmara são tomadas por maioria de V(\tos. presentes a maioria de seus
membros. salvo disposiçõcs em contrario constantes nas (onsliluiçõ<:s Federal c Estadual e nesta
lei Orgânica.

,\rl. 19. A sessão legislativa ordinária não e inreTTompida sem a deliberação sobre os projetos
orçamentários.

,\rl. 20. As. sessôcs da CâmJfa devem ser realizadas no seu plenário denominado recinto legal.
destinado ao seu funcionamento. o1:>servadonodisposro do anig1l39, inciso XII, desta Lei Orgânica.

* I"Comprovada a impossibilidade de acesso ao recinto da Câmara. uu outra caUS3que impcÇ3 a sua
\Itili73çJo. podem ser realiz.1das em outro local designado pela ~fesa Diretora da Câmara.

~ 2" ,\5 scssões solenes podem ser realizadas fora do recinlo da Câmara.

Arl. 21. As sessões são públicas, salvo deliberação em contrário. de 2'3 (dois terços) dos membros
da Casa. adotada em razão de motivo relevante.

Art. 22. As sessões somente serão abcnas com a presença de. no mínimo. 'lo (um quarto) dos
membros da Câmara.

SEçAO!1
no FU]\"C10~.UIE~TO U..\ ChiAR-\.

..\rl. 23. A Câmara reúne-se em sesSÕC1ipreparatórias. a p:mir de I~ de Janeiro. no primeiro ano de
eau<.Ilegislarnra. para a po,"-sedo Prefeito. do Viee-Prcfello, de seus membros. e eleiçãoda Mesa

* I"A posse ocorrerá em sess:lo solene de instalação, que se reali7ad independimente do número de
presentes. sob a presidênCIa dc~a) Vereador{a) mais idoso(a). cleilO(a) no pleito municip~1 relalivoà
legislatura em questão, dentre a'lueles que estiverem p:IMleip.mdo d3 assentada. Na 3uscnci,1 do{a)
\'ereador(a) mais idoso(a). presidirá a sessão o(a) Vereador(all111ediatamente mais idosu(al que
estaja presente na ocasião. (Rl'daç:in d:ld3 pel:t Eml'nda a I.();\IJ,\ n° 0112017)---------------------e-
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* 1"O Vere;l<lorljue não tomar posse na ~c~~ãoprevista no paragrafo anlerior deve fa/r.lo no prazo
de 15 (4uinze) dias, sob pena de perda do mandato, salvo mOlivo justo. aceito pela llIaiuria absolula
dos rnembros.h Câmara

~ )6 No atu da pos,e. o(a) VcreadoJia) prestará o segumte eompromi~so: (Redação dada pela
Eml'nda a I,O.\IJA n" O1/10 17J

"I'romelo eureer com di~nidade e IC:l.ldade a funç;io do meu eargu. manler, dt'fender e
(umprir a Cunsliluiçãu Fellerai, Esladual,' a Lei Orgãniça do .\Iunkipio. ubsenar as leis da
Cniiiu, do Estallu e do :'>Iunidpio, promu\er o bem ..•..~lar genl dos 11Iunidpes e dt'sempenhar o
t'wrcicio da ath'idade pulilica suh a iospinção da democracia, da legalidade I' da
legitimidade",

~ ~oApos a po.;se, presente a maioria absoluta de ,;eus membros, os Vereadores,e reunirão, sob a
Presidencia 1I0la) mais ldoso(a), dentre os pn:senleS, e elegerão os comronemes da :'>Iesa,que são
automaticamente empo,;s<\dos. (Redaçãu dada pda Emenda a I,O.\IJ'\ n° O1/1017)

~ S""Sahip<.'lc,e de nàose atingir o quõfilm previsto no ~..\"du art. 23. c>(a)\'er.:ador(a) mais idoso(a)
d.:ntre os pre,o:ntes pennaneeed na presidcncia de edilidade c conH>Çará ,;essões diárias, alé que
l>CJ3eleita a ~Ie~ dJ Cãmara (Redõlçãod;lda pela Emenda 3 LO.\IJA n. 0112017)

~ (,0 O pedid\l de registw de chapas para concurrer ã.deiç.;(l da ~Iesa da Cimara para o Primeiro
Blcnio da legislatura dcver;i ser protocolado logo após a posse, junto ao{ã.) VCread,lr(a) mais
iJ"so(a) ljue estcJa presidmdo a sessão. "SOreferido pedido de registro de o:hapa dcverá constar o
nome c(lmpklo do candidato, número do seu CPF. carg(l pleiteado e ,;ua ;ISSlnalUra.(Uedaçãu dada
pela Eml'nda;l LO:\IJAn.OII1017)

~ 7°A eleiçàu de rcnovaçàn da ~lesa da Câmara. para o Segundo Bit:nio da legislatura. awntecera
em sessão ordll\ãria a scr reahnda no p"riodo compreendido entrc 02 de janeiro a J I de dczembro
do segundo ano legislativo. mediar.lc convocação da ~lcsa Diretora, por edital. a ser publicado no
ljuadro de a\Í>os (mural) d<lsede da Cãmara, da Prefeitura e do Fórum da Comatca. no prazo
minimo de anlecedencia do: lO (dez) di;., úteis da data designada pJra realização du pleito.
IRedação dada pela Enu'nda a LO:\I.IA n° 01/2017)

~ goO pedido de registro de chapas para concorrer ti eleição da MClOada Cãmara para {}segundo
bicnio da legislatura deverá ser feito no pra7.o dI.'até 05 (cinco) dia,; úteis anteriores ao dia da eleição,
junto:i. S~retJrlada Camara IUl'daçiio dada pda Emenda a LO:'>IJA n" 0112017)
~ 9" Será decl3rada vcncedora a Chapa que obl1ver a maioria simples do~ V(ltosvalidos, ,\ vOlação
,crã aberta c numinal, devendu cada \'cre;\(lor(a) manifestar em V01 alta a sua escolha_ (Incluído
Ilela Emenda a LO.\IJA nO 01110 17)

~ 1O_"S0caso de empate, eonsidcrar-se-i eleita 3 Chapa que possuir o{a) candidato(al an eargo de
presideme maIs ldoso(a), (Incluido pela Em.'nda a LO:'>IJ.-\ 11°OIflOI7)

~ [[. ~o ato da posse e no témlino do mandato, os(as) Vero:adore,;(as) dc\"eràoaprc",clltardeclaração
•.I.::seus bens. que ficarão arquivadas na Câmara, constando o seu resumo na ala da se,;silo

.-\rt.l..\. O mandato da \-lesa Diretora da Câmara ~lunicipal de João:\lfredo - PE será de 01 (doi~)
anus. pcnllitida a n:cieiçào, (Hedaçào dada pela Emenda a LO\IJ.-\ n" li 112017)

Arl. 15. ,\ Me~a Diretora da Câmólról compõe-se dos ~eguintcs cargos: Prcsident.::: I" \íce-

-------------------o ...------------------



Presidente; 2° Vu;e-Presidellle; l° SL'Cretário e 2° S•.'Cretário. os quais M'" substiluem nessa ordem.
(Rl'daç:lodad>l pda Emenda a!,O'tJAo"Ol/lOI7)

* 1°Na eonstituição da Mesa. é assegurada. tanto quanto possível. a representação proporcional dos
rartidos ou blocos parlamentares que imegram a Casa

* 2°!'a ausência dos membros da Mesa, o Vereador mais idoso aSSlllllCa presidt'ncia dus trabalhos
1cgislativos.

* ]0 Qualquer componente da Mesa pode ser destituído da me,ma. pelo voto de 20 (doi, terços) dos
membros da Câmara, quando Calto,o. omisso, ou ineficiente no desempenho de suas atribuições
regimentais. elegendo-se oUlro Vereador. no prazo de 72 (setenta e duas) horas. para Cvtnp1cmenlar
omandalO.

Art. 26.A Câmara tem Comissõcs rem}anentes e Especiais_

~ l° As Comissões são órgãos constituidos dns próprios membros da Câmara. ,om funções
espcd fi,as de estudos de delenninados assumos. em earater pcnnanente ou transilÓnO.

* 2° As Comisst'>es I'ennanentes são órgãos internos e espeeialíTados em detenninadas materias,
\'isando ao eSludo e ã orientação das proposições que devem ser ohJeto de dIscussão c \'ulação em
plenario.

* ]0 O numero de eomlssões pennanentes é fixado em RegimenlO [nlemo da Casa e a sua
composição observa. tanIa qu:mto pussivel. a representação proporcionai dos partIdos ou blocos
parlamentares que participem da Câmara.

* -toAs ComisSlks Especiais são eonslltuidas. para fins detenmnadus. por proposta da :-'-1<:saou a
requerimento de 1/] (um lerço) dos Vereadores. indicando-se o obJcto. a foona de procedimento, o
tempo de duração do lrabalho e as condições de dcselllp<:nho de sua alribuição. medianle aprovaçiio
de maioria absolma dos membros da Cimara \Iunicipal.

* S6 As Comissõcs especiais são de Ires tipos: de Estudo. de Investl!,:ação e de Representação Social.
As suas alrlhuições são definidas em Rcgimento Interno.

~ 6"Às eomissõcs pennancntes em razão da maléria de sua competência. eabe:

I - discutir e votar Projcto de Lei que disp<:nsar, na Corma regime11lal. a competência do Plenano.
sal\'o S-l'huuver recurso de l/I Olum décimo) dos membros da Casa.

11- reah7:ar audiências Publicas eom entidadesda Sociedade Civil:

1lI - convocar os Secretários Municipais ou Dirctores equivalentes para prestarem infonnaçõcs
subre assu nlOSinerentes as suas atribuições;

IV ~ re,cbcr pçlições. rcclamaçi>cs. rL"Presentaçõcs ou quei:us de qualquer pessoa ,ontra atos ou
omissões das autllridades ou entidades publicas;

v - solicitar depoimentos dI: qualqucr autoridades ou cidadão;

VI - exercer. no :imbilO de sua compct.:neia, a fis,ali7:ação dos aIOS do I:xCÇll\i~'o e da
Adminislração mdireta; e

---------------------~C»



VII- ClIlltil pJ rccer sobre prupusiç:l.u a ser enC<lminhJda à aprec iação do plenârio_

Arl. 27.A maioria. a mmoria. a~Repres<:ntaçõ<:s Partidárias <:omnumeros de membros ~uperiorts a
1/5 (um quinto)da composição da Casa e os blocus parlamentares têm lider e Vke-Li,kl.

~ l~A indicação dos lideres ê fella em doeumento subscrito pelos membro~ da~ Representaçõ<::s
maJorilarias. minoritarias. blocos Parlamentares ou Partidos pulilicos fi ~lcS<l,nas :!4 (vintc quatro)
horas que se seguirem a mstalaçãodo pnmeiro periodo legislatIvo anuaL

~ 2" Os lideres indieam os respectivos Vice-Lideres, dando e(lllhecimcnto oi. mcsa da Câmara dessa
designação.

Arl. 2lt Além de outras atribuiçôcs previstas no Regimento Interno, 05 Lideres IndK<lm os
representantes partidános nas Cmnissõcs da Câmara.

Parágrafu Único. ,\u'ente ou impedido o Lider. suas atnbuil;-õcs!'>àoexercida, pe-Io\ín'-Lid",r.

,\rI. 29. A Câmara \tunicipaL observando o disposto nesta Lei Orgânica, eompete elaborar seu
Regimentu Interno. dispondo subre sua organização pulitiea e provimento de cargos de seus
serviços e, cspeeialm.'nte. robre:

l-ma instalaçào e funcionamento;

11- posse de seus memhrus;

111-elclçãoda \le~. sua composIção e suas atnbUlçõcs:

IV - nlllllero de reuniôcs mens<lis:

v - eOlllls>ões:

\'1- sessõcs:

VII-delIberações:

VIIl- org<lnIzação Adlllmistrall \"a;

[X- servidores do Poder legislativo;

X -todo c qualquer assunto de sua adm inistraçào interna_

Art. 30, Por deliberação da maioria de seus mcmbros. a Câmara p<.ld("("onvocar Secret:irios
~lunicip"15 ou Dlretur equivalente para. pesso ••lmente. prestar informações acerca de assuntos
previamente e~tabelcc Idos

Parágrafo Ílnieo. A falta de componentes .lu Secretãrio \lunicipal ou DirelOr equivalente. sem
Jml1fleatlva ralOhel, E considerado "desacato iI Câmar;l", e. se u Se<.:letario ou Diretor for
\"creadm. l' não CI'mparecimcnto nas c<:>ndições menCIOnadas caracteriza pro<:edimcnto
Ifleompatí'-el com a dignidade da Câmara. para instauração do re,pec!t'o pro;::üso. na forma do
Decret<l-Lei n~20 I, c. eonsequenteltlcnte. cassaçàodomandato.

--------------- ...••~ ..----------------
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Ar!. 31. O Secretario Municipal ou Diretor equivalente. espontaneamente. pode comparecer
perante o Plenano da Camara ou qualquer Comissão para e~~r assuntos edisculir projelo ue 1.ei ou
qua!qucrouln,)ato nonnalivo relacionado com seu serviço adminislralivo.

Art. 32. A Mesa da Câmara pode encaminhar pedidos cs<:ritos dt: infonnação aos Secretarias
~lunieipalS ou Diretores equIValemes. imJl'Ortando em crime de responsabilidade a recusa ou o não
atendimento no prazo de 30(trinta)dias. bem comoa prcstação da infonnação falsa,

Ar!. 33. À mesa da Câmara. denlre outras alribuições. compete:

1- tomar todas as medidas neeessãrias ã regularidade dos lrabalhos Icgislafivos;

li. propor projelos que criem ou extingam cargos nos serviços da Câmara e fixem os respectivoS
vencimentos;

lI! - apresentar projetos de lei dispondo sobre abertura de crédito suplementares ou cspeciais.
através do aproveitamento tlltal ou parcial das consi gnaçõcs orçamentârias da Câmara:

IV -promulgar a Lei Orgânica e suas emendas:

v - represcntar,juntoao E:u'eulivo. sobre necessidade de economia interna:

VI - contratar, na fonna da Lei, por tempo detenninado, para alender à necessidade tcmporaria de
excepcional inlCressepúblico.

Art. 34. Ao Presidente da Câmara. dentre outras atribuiçõcs. compete:

1- represem ••.r a Câmara emJuizo e fora dela:

11- dirigir, executar e discipl inar os trabalhos legislativos e admini strati \"osda Câmara:

III- inte'lm:tar e fazereurnprir o RegimcnlO Internoda Casa:

IV -promulgar as Rcsoluçõcse Decretos Legislativos:

V - promulgar as Leis com as sanções lâcitas ou cujo \"Ctoh:nha sido rejeitado pela Câmara. desde
que não aecita csta decísão, em lempo bãbil, pelos Prefeitos;

VI - fazer publicar os aios da ~1csa, as resoluções. decretos legislativos c as leis que vier a
promulgar;

VII- aUlorizar as despesas da Câmara;

VIII-representar. pordecísão da Câmara. sobre a inconstilucionalidade de lei ou alOmunicipal;

IX - solicitar, por decisão da maioria absoluta d.l Câmara. a mten'c:nção n~ lenoos admllidos pela
Constituição Federal e pclaConstituição Estadual;

x - manler a ordem no recinto d~ Câmara. podendo solicitaro atl.'dlio da força pública para esse fim;,
XI - encaminhar, para parecer pré\'io. a Prestação de Contas do ~Iunicipioao Tribunal de ('ontasdo---------------------C» ...--------------------



Estado ou órgãoa que for ambuído tal competência.

* I~ Os gahmetes dos Vereadores funcIOnarão de fonna dC'SCCllIralizada. recebendo recursos
orçamentãrio> próprios a(ran~s de 311,-ida<.l('e dotação especial.

~ 2" O horário de funcionamento dos g.\OinC1Csde Vereadores scd de inteira responsabilidade dos
mesmos, porón, seguindo sempre as direTrizes adminislr:ltivas d;1Mesa Diretora

* )' Outra foona de fortalecer e descl:lllralizar as açõcs parlamentares dos Vereadores, atraves da
liberação da parccla indenizatória, que será liberada. c prestada contas na foona estabelecida na
Resolução aprü\3Ua pela Câmara MunicIpal de João Alfredo.

~ 4a Os recursos da verba indenizatória serão usados pelo Vereador quando no desempenho d3 sua
atividade parlamentar, ou seja, para custear as despcsas no desloçamento dentro ou fora do
municipio ou na contratação de eSf'Ccialista para orient;lr na clms~ão de parecer ou na compra de
material de expedienle pilr:l con feeção da di 'lU1gação de suas ali vidadcs parlamenl;lTCs.

SEÇÃO 111
DAS ATRIBlJIÇÚr.S DA C;':\IARA :\IUJ"ICIPAL

,\rt. 35. A Cãmara tem funções precipuamenle legislalivas c exerce alribuições de Fiscali7ação da
AdministraçJ.o 'Iunieipal. controle c assessoramento dos 3toS do Executivo e. no que lhe compete.
pratica aIOsda administração interna

~ 1° A funçãu legislativa da Câmara de Vereadon::s consiste em deliberar todas as matcrias de
competencia do Municiplo. artigos 11, incisos I a XLII, 12 e 13 da Lei Org.inica respeitada as
reservas constitucionais da União e do ESlado, mediante leis. decro::loslegislalivosc reso]uçiies.

~ 2° A função de euntrole é de earater po!ítico+administr.lll\.O e se exerce sobre o Prefeito,
Secretários e Diretores equivalentes. 'lesa do Leglslalivo e Vereadores; não se exerce. entrelanto,
sobre os agentcs adminislratlvos, sUJeillls 3pcn3s li açJu hierarquica.

~ 3' A funçào de assessoramcnto consiste em sugerir medidas de inleresse públu::o ao e\eculL\'O.
mediante Indicação. podendo. ainda. a ('.imara sugenr, igualmente, aos ôtgãus ptlblicos Fedcrais e
Estaduai s e mesmo os de caráter particu lar. medidas de interesse da coletividade.

~ -10A atribuição admini~trati\"a da C5mMa c restrita a sua organização inlerna, à regulamentação de
seu funcionamenlo c a eSlnnuração de seus serviços auxi liares.

* S. As alribuições de fiscalilação eXlerna são exercidas com o auxilio do Tnbunal de Cuntas do
Estado ou O\llruótgão a que for atribuid;l essa competência. observado o dispu;tu no artigo 59 e seus
parâgra fos. desta Lei Orgânica.

* 6"A Câmara exerce rcmlanentement~' 3 atribuiçãu organizante. refonnadora. e revisionista da Lei
Orgânica do Município.

Arf. 36. A Câmara exerce, ;linda, a fiscalinçâo financeira. cont.ibll c orçament3ria do ~Iunicipio,
pelo Sistema d.:Conlro1c Inlerno, atendIdo odispuSl1l nnartigo óOe seus incisos.

Art. 37. A ('ámara de Vereadores cam.: legislar, com a sanção do Prefeito. sobre tod;ISas matérias de
cmnpeteneia do 'lunidpio. como l<lis definidas nesta Lei. arts. 11. inciso] XLII, 12, 13, c,

--------------------- ..---------------------
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especialmente:

1- sobre tributos municipais. sua arrecadação e aplicação de suas renda .•;

II -sobre autorização de inserçôcs tributarias. anistias fiscais e a remissiio de dividas;

lU - votar orçamcnto anual, LDG. plurianual de im'estimento. bem como autorizar a abertura de
créditos ex traordinârios, abertos por decrcto cxccutivo;

IV - autoriT-'lr a obtenção c conccssào dc cmprcslimos e operações de créditos. dispondo sobrc a
fonna eos meios depagamento. mediante aprovação de 2/3 (dois tcrços) dos membrosda Câmara;

V - autorizar a concessão de uso de bens municipais. bem assim a pennissão. autorização. cessào.
comodato. locação de bens e serviços, incJusi,,'e o aforamento de suas terras. mediante aprovação de
2/3 (dois terços)dosmembros da Câmara;

VI- autorizar a concessão de auxil ias e subvenções;

\11 - autorizar a concessão de direito real de uso de bens municipais;

VIII - a1Jlorizar a aquisição de bens imÔVCIS.salvo quando se tfaor de doaçào sem encargo;

IX -legislar sobre a criação, alteração, transfonnação c extinção dc cargos. funções ou empregos
públicos. fixando. lhes os rcspectivos vencimentos;

x - votar o plano de desenvolvimento sustcntâvel intq,'Tado;

XI- autorízar convênios com entidades públicas ou privadas e consôrcios com outros Municípios
ou associaçào de Municipio;

XII-delimitar o perimetro urbano. atendidos os preceitos do Plano Diretore do Estatuto da Cidade;

XIII - dispor sobre a denominação, alteração ou mudança dc numencliltura das vias e IOb'Taduuros
públicos;

XIV - cstabelcccrnormas urbanísticas, particularmente as relativas a zoneamentoe loteamento;

xv - dispor sobre a concessão de pensões especiais, mediante proposta aprovada por 213 (dois
terços) dos mcmbros desta Câmara Municipal:

XVI- autorizar alienação de bens imôveis;

XVII- autorizar a concessão de serviços públ icos.

Ar!. 38. Compete privativamentc a Câmara :\Iunieipal exercer as seguintes atribuições, dentre
outras;

I - elegcr sua Mesa Diretora:

11- elaborar seu Regimento Interno;

111--organizar os serviços administrativus internos e promover us l:argos respectivos;-------------------CI»-------------------



IV propor a criação ou e:o.;tmçãodos cargos dos ser.iços administrativos internos e a fi:o.;açãodos
rcsrcetlvOS VenCIIl1Cn!llS;

v - autori"ar o Prefeito e Vice-Prefeito a ausentarem-se do Municipio, nessa qualidade, quando a
auséncia exceder quinze (15) dias;

VI conceder licença ao Prefelto. ao Viee.Prefeito e aos Vereadores e dispor sobre as (erias do
Chefe do Exeeuti\'o ~l unicipat

VII - tomar e julgar as contas do Prefeito. deliberando sobre o parecer do Tribunal de Contas do
Estado no prazo de sessenta (60) dias de seu recebimento;

VIII - deçretar a perda do mandato do Prefeito e dos Vereadores. nos casos indicados na
Constituição Fcd<,ral,nesta Lci Orgânica c na LegIslação Federal aplid\'el;

1.'\ - autorizar a realização de emprêslimos, op.:ração de acordo externo de qualquer nalurcza. de
mtercssedo municípill. mediante apro\'ação de :Y3 (dois terços)do. membros d3 Câmara;

x - proceder à tomada de contas do Prefeito e da Câmara Municipal, atravcs de comiss.ào especiaL
quando não apresentadas dentro de sessenta (60) dias após a abenura da sessão legislativa;

XI - aprovar eún\'énios. acordos ou qwisquer outros instrumentos eelebrados pelo \Iunicipio cúln
a União. o Estado. outras pessoa. juridieas de DIreIto Público imerno 011entidades assistenciais e
culturais;

XI! ~ estabelecer e mudar. temporariament..:. o local de suas reuniõel;. mediante a aprovação de
Resoluçãoem plcnário:

Xlii ~ convocar os Secretários do ~tuniciplO ou DirelOres equivalentes para prestarem
esc larec imentos, apr.uando dia e hora do comparttimento;

XIV - deliberar sobre o adiantamento e a suspensão de suas rt:uniões;

xv - criar comissão parlamentar de in4uérito sobre fato detenninado e prazo certo, mediante
requerimento de 1/3 (um terço) de seus membros, e por aprovação lia maioria absoluta dos membros
da Câmara;

XVI - concedertirulo de Cidadão Honorárm e conferir homenagem á pessoa que reconhecidamente
tcnha prestado relevantes serviços ao Munieipio ou nele lenha ~e destacado pela atuação exemplar
na \'ida publica e panicular. mediante proposta aprovada pelo votode 2/3 (dois terços)dos membros
daCãmara;

XVII solicitar a intervenção do Est3do no Municipio por deCisão de 213 (dois terços) de seus
m..:mbros, observad3 a I..:gislação Fedeml c Estadual pertinente;

XVIII-Julgar o Prefeito, o Vice-Prefello e os Vere3dores. nos easos prevIstos em Lei;

XIX fiscalizar c eontrolar os atos do Poder Exccutl\-O e sustar ,lqueks que exorbitem do P{>rler
regulament.u ou dos limites de delegação legislativa. inclusi\'e os da administração indireta;

XX lixar o subsidio dos Vereadores em cada legislarnra. p3ra a subseqüência. llb~eT'•.and\l o que------------------- .•....------------------



dl~l'.:ic os amgos, 29. 29-A, VI. 37. Xl. 39. ~ .p, 57, ~ 7", 150, 11. 153, lJ1 c 153, ~ 2", 1, da
(' onstituiçào Fcdcral e dos dispositivos deSla Lei Orgânica.

XXI - (har. o subsídio do Prefeito. Vice-PrI:fello e Secretários Municipais, observando o disposto
nos a111gos29, V, 37, XI, 39, ~ ~o. 150.11. 153.1Il e 153. ~ 2". I. da Constituição Federal e dos
disposili\'os desta Lei Orgânica. ate o dia 30 de selembro do ano ,i<: eleição:

XXII - dispor sobre o sistema de Previdcneia Social de seus membros. autorizandocolwcnios com
ootras entidades:

XXIII - conhecer da renuncia do Prefeito. do Vice-Prefeito e demais detentores de mandato
municipal c ueen:tar o seu afa~tamenlO definitivo, nos casos prcvi,tos em Lei;

XXIV - receber o Prefeito, em reunião previamente determinada. sempre que ele mal1lfeste o
propósito de rclatJr, pessoalmente, assunto de interesse público;

xxv - suspender a exccução, no todo ou em parte, de lei municipal declarada ineonstiruci\)nal por
decisão definitiva do Tribunal de Justiça.

~ I"A convocação de qualquer auxiliar da admmistração publica, na forma prevista no inciso XIII,
d~te artigo, atcnderá requerimento da Mesa ou de qualquer Vereador. aprovado pdo p1cnario, na
forma e nos lermos do Regimento Internoda Câmara.

~ 2"A falta de comparecimento das autoridades consignadas no parágrafo anterior. semjustifieaçào
adequada aceita pela Câmara, impona em crime comum previsto na Legislação penal.

~ 3" O total de despesas do Poder Legislativo ~1unicipal. incluídos os subsídios dos Vereadores e
excluídos os gastos eom inativos, não poderá ulirapassar os limites eSlabclccidos pelo artigo 29-A,
da Constituição Federal.

~~QConstitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal o desrespeito ao inciso
XX. deste anigo.

Arl. 39. A Mesa da Câmara Municipal pode encaminhar pedidos escritos de informações a órgãos
do Poder Executivo. por seus titulares. imponando erime de responsabilidade a recusa ou não
atendimenlo no prazo de 30(trinta) dias. bem eomoa f'restaçãode informação falsa.

Arl. 40. A lei dlspõc wbre a inieialiva popular no proces!iO legislalivomunieipal.

SEÇÃO IV
DOS VEREAUOIU:S

Arl, 41. Os Vereadores são inviolavcis. no exereicio do mandato e na circunscrição do ~lunlcipio,
por suas opiniões, pa lavras e VOIOS.

Parágrafo único. Os Vereadore-s gozam de prisão especial durante o processo crime. cessando a
prerrogativa com o trânsito em julgado da sentença eondenaloriJ_

Art, 42. Os Vereadores não podem:

1- dcsdeaexpediçãododiploma:

-------------------~••...------------------



a) ocupar cargo. função ou emprego da administraç:lo publica direla ou indireta do Município, dc
que seja e'toncrávd "ad nU/11m", salvo o cargo de Secrctârio ~1unicipal ou Diretor equivalente,
desde que se licencie do exercício do mandato, opW!do pela maior remuneração. observado o
disposto no artigo 88, parâs;tafooilavo, desta Lei Orgânica;

b) aceitar cargo. emprego ou função no ,imblto da administr,lçào publica direta ou indireta
Municipal, sah'o mediante a aprovaçãocm concurso publico e obsen'adoo que dispõe no artigo 89.
incisos I,IV, e V,desta Lei Orgânica.

li-desde a pos'>e:

a) oeupar cargo, função ou emprego na administração publica direta ou indireta do ~1unicípio, de
que seja e'toner.lvc1 "ad nu/um ", salvo o cargo de Secretârio Municipal ou Diretor equivalente,
desde que se licencie do exerc icío do mandato. optando pela maior remuneração;

b) exercerOUlro cargo eletivo Fcderal, Estadual ou Municipal;

c) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze do favor decorrente do contrato com
pessoa juridiea de Direito Público do MunicípIo ou nela exercer função remunerada;
d) patrocinar causa junto ao Município que seja interessada qualquer das entidades a que referem ã
alínea "a" do inciso I.

Art. 43. Perde omandatoo Vereador:

1_ que infringir qualquer das proibições eSlabelecidas no artigo anlerior;

11- cujo procedimento for declarado incompativd com o decoro parlamentar ou atentatôrio com as
instituiçõcs vigenles;

m- que se utilizar do mandato para prática de corrupção ou de improbidade administrativa;

IV - que deixar de comparecer em cada sessão legislativa anual a terça (\13) parte das sessões
ordinárias da Câmara, salvo doença comprovada, licença ou missão autorizada pela edilidade;

v -que fixar residência fora do Município;

VI - que tiver suspensos os direilos pol itieos;

VII - quando o decretar a Jusliça Eleitoral, nos casos pre\'istos nas constituições Federal e Estadual
e nesta Lei Orgânica;

VIII - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado;

rx - nos demais casos previslosem Lei.

~ 1° Alem de outros casos definidos no Rcgimenlo Inlemo da Câmara ~1unicipal, considera-se
incompalível com o decoro parlamentar o abuso das prerrogaJivas asseguradas ao Vereador ou a
percepção de \antagcns ilícitas ou imorais.

* 2°'Sos casos dos inci~05 I. 11e VIII, a perda do mandalo é decretada pela Câmara Municipal, por
\'oto secreto e maioria absolula. medianle provocação da Mesa ou de partido politico representado------------------ ...••



na tasa. assegurada ampla de fesa.

* lQNos casos prc\'istos nos incisos 1II a VII. a perda e declarada pela mesa da Câmara, de oficio, ou
mediante provocação de qualquer de seus rnl:mhros ou pal1idos polilico, rl'presentados na casa,
assegurada ampla dcfl:sa e nos demais cargos eonf\'One disciplina a Lei.

Art. 44. Nãoperde o mandalO o Vereador:

1- in\'estido no cargo municipal ou Diretor equivalente. conforme previsto no 3l1igo +4. inciso 11.
alínea "a". desta Lei Orgânica:

11- licenciado pela Câmara ~lunicipal. por motivo de doença comprovada para se [ratar;

1II -licenciado sem remuneração. pala resolver assuntos dc intercsse particular, desde que. neste
caso. o afastamento não ultrapasse 120 (centu e vinlc) dias:

IV - licenciado para descmpenhar missõcs tcmporárias de caráter cultural e institucional de
intcresse do \lunicípio. aprovado pela Câmara.

~ I- O suplente é convocado nos casos dc vaga. de investidura nas funções previstas neste artigo ou
de liccnça superior a Irinla (30) dias.

~ 2" O suplentc convocado dcve lomar posse no pra7.Odc 15 (quinze) di;l;, contados da data de
convocação, salvo motivo Justo aceito pela Câmara, oportunidade em que se prorroga o prazo.

~ )" Enquanto a vaga a quc se refcre o parãgrafo anterior não for preenchida. calcula-se o
~QUORUArem função dos Vereadores remanescentes.

~4Q Na hipõtese do im;iso I. do artigo 46. o Vereador pode optar pela remuneraçàodo mandato e nos
demais cargos.

~ 5" O auxílio de que trata o parágrafo anterior pode ser fixado no curso da Legislatura não sendo
compulado para oefeito de cãlt:.:uloda remuneração do Vereador.

~ 6" A licença para tralar de interesse particular não é inferior a 30 (dias) c o Vcreador não pode
reassumir o exercício do mandato antes de seuténnino.

~ 7" Independentemente de requcrimenlO. considera-se ,omo licença. o não cOlnparecimento ãs
reun iões do Vereador privado, temporariamenle, de sua Iiberdade. em virtude de processo criminal.

SEÇÃO \'
DO PROCESSO lEGISLATIVO

Arl. 45. O processo legislativo é o conjunto de nonnas a st"rem seguidas pelo Executivo e
legislativo na elaboração de;

I - emenda ã lei orgâmca municipaL

11- leiS complementares;

1II -leis ordinária,;

------------------- ..-------------------



IV -leis delegadas;

v - resoluções; e

VI - decretos legislativos.

Arl. ~6, A Lei Or!!ânil;:aMunicipal podescr emendada mediante propost:l:

l-de 1/3 (um terço), no minimo,dos membros da Câmara Municipal;

11- do Prefeito Municipal;

111-pupular. subscrita purono mínimo, cinco por cenlo (5%) do eleilorado do município;

IV - pela Mesada Câmara.

~ 1°A Lei Orgânica não pode ser emanada na vigência de intervenção no Municipio ou durante o
estado de defesa ou estado de sitio.

~ 2° A proposta de emenda e discutida e votada em dois turnos. com intersticio minimo de 10 (dez)
dias. considerando-se aprovada se obtiver. em ambos os turnos, 213 (dois terços) dos membros da
Câmara !\Junicipal.

~ ]0 A emenda da Ld Orgânica !l.1unicipal é promulgada pela Mesa da Câmara. com o respceli\'o
númerodeordem.

~ 4. Não e objelO de deliberação a proposta que atente conlra os principios das Constituições Federa
e Estadual.

~ SOA matéria constanle da proposta de emenda, rejeitada ou havida por prejudicada, não pode ser
objeto de proposta na mesma sessão legislaliva.

Art. ~7, A iniciativa das Leis Complementares e Ordinãrias cabe a qualquer Vereador, a Mesa ou
Comissão Pennam:nte da Câmara. ao Prefeito e aos cidadãos que. na condição de eleitor, exerçam.
na sob forma de m~ão articulada, subscrita. no minimo, por 5% (cinco) por cento do 101al do
numerodc eleitores do Município.

Art, 48, As Leis Complementares somente são aprovadas se obtiverem maioria absolula dos V010S
dos membros da Camara Municipal. observados os demais proeedimenlos de votação das leis
Ordinârias.

Parágrafo (mico. São Leis Complementares. dentre OUlrasprevistas nesta lei Orgânica:

I .códIgo lributario municipal;

11- cWlgode obras;

I1 [ - planodirelOrdedesenvolvimcnlO sustenl.h-el c integrado;

1\' eódtgodeposturas;

V lei instituidora de regime Jurídico dos servidores municipais;------------------- ••..------------------



VI l~i orgânica mstiluidorade guarda mUnicipal:

VII -ICl d~ criaçãode cargos. funçõcs ou cmpregos públicos:

VIII- código de limpeza:

IX - cÓl.hgo do meio ambiente:

X -lei de organização administrativa.

Art. 49. São de iniciativa privativa do Prcf~itoas Leis que disponham sobre:

I - coação, transfonnação ou e:ttinção de cargos. funções ou empregos publicos na administração
direta c amarquias ou aumento de sua remuneração;

11- servidores públicos. seu regime juridlco, provimento de cargos. estabilidade eaposemadoria;

111- criação. estruturação e atribuições das SeCretarias ou depanarnentos equivalentes e órgãos da
Admmistração Pública:

IV - matéria orçamentária, e a que autorize abertura de créditos ou conceda auxilias. prêmios e
subvençõcs.

Arl. 50. Não é admitido aumento da despesa prevista:

I -nos projetos de iniciativa e:tclusiva do Prefeito. ressalvado quando âs emendas ao Projeto de Lei
do Orçamento Anual ou aos projetos que o modifiquem que somente pod~m ser aprovados:

a) caso sejam compativeis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçam('nlárias;

b) caso indiquem os recursos m,:eessârios, admitidos, apenas, os provenientes de anulação de
despesas. ~xctuidas as que incidem sobre dotação para pessoal e seus encargos e scrviços da dhida
pública:

c) caso sejam relacionadas com a correção de erros ou omissões com os dispositivos do te:>::todo
Projeto de Lei;

11- nos projetos sobreorganizaçoiodos serviços administrativos da Câmara Municipal.

Art. 51. Éda competência e:tc1usivada Mesa da Câmara a iniciativa das Leis que disponham sobre:

I - autorização para abertura de çreditos suplementares ou espec;iais, através do aproveitamento
tala Iou rarcial das consignações orçamentárias da Câmara;

11- organização adminísrrativa de seus serviços internos, criaçâo. transfonnação ou extinçõcs de
seus çargos, empregos, funções e finçoio d,1respectiva remuneração.

Parãgrafo único. Nos projetos de competência exclusiva da Mesa da Câmara, não 5.10 emiridas
emendas que aumcntem a despesa pre ••..iSla. ressalvado o disposto na parte final do inciso li, deste
artigo, desde que seja assinada pela maioria dos Vereadores.

------------------- ..-------------------



,\ rI, !'2. O Prefclto ~unicipal podc solicitar urgência para apreciação dc proJctos de sua iniciativa.

~ l~ Solicitada a urgência, se a Câmara ~Iunicipal não se manifestar em 30 (trinta dias). sobre a
proposição, conlados da data em que for fe;la a solicitação, e esta incluida na ordem do dia,
sobrcstadll3 dcllberaçãoquanlo aos demais projetos para.que se ultime a votação.

~ 2" O prazo de que trata o parágrafo primeiro não corrc cm periodo dc reee~so da Câmara nem se
aplica aos projetos de Lei Complementar.

Arl. 53. O projeto de lei aprovado pela Cãmara Municipal c encaminhado ã sanção do Prefeito ou à
promulgação pela Mesa ou Presidente da Câmara, ou arquivado, se reJcitado.

~ 1°Se o Prcfeito) Municipal considerara projcto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário
ao interesse público, pode vetã-Io total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contados
da data do recebimento, e comunicar, dentro de quarenta e oilo (48) horas, ao Presidellle da Câmara
os motiv'os dov'eto.

~ 2. O vela parcial somente pode abranger texto integral de artigo. de parâgrafo, de inciso ou de
alillea.

~ 3° Decorridooprazo dc que trata oparãgrafoprimeiro. o silêncio do Prefeito importa em sanção.

~ 4° O veto é aprcciado em scssão, dentro de (30) trint3 dias, a contar da data do recebimcnto da
eOlllUnicação, s6 podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Vereadores. em escrutinio
secreto.

~ 5~ Esgotado s.em deliberação o prazo estabelecido no paragrafo anterior, o v'eto é colocado na
ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demaiS preposições, ale sua votaç:1o final.
ressalvadas as matérias de que trata o artigo 54, desta Lei Orgãnica.

~6~Se o \'elo nlo for mantido, C oprojetoenviadopara promulgação ao Prefeito ~tunicipal,

~ 7° Se a Lei não for promulgada dentro de (48) quarenta e oito horas, o Prefeito Municipal, nos
casos dos parâgrafos 3° e S~,ou o Presidente da Câmara promulga-a e, se csta não o fizcr em igual
prazo, cabe ao Vice. Presidente fazê-lo.

Arl. 5-1.As leIS delegadas são elaboradas pelo Prefeito. que deve solicitar a delegação da Câmara.
~tunicipal

~ 1°Não JW<lcmser objeto de Delegação os atos de competência exclusiva da Câmara Municipal.
maléria reservada à Lei Complementar, ou planos plurianuais. dlrelrizes orçamentãrias e
orçamentos.

~ 2° A delegaç.1o ao Prefeito ê efetuada sob a fonna de decreto legislativo, que espeCIfique o seu
conteúdo e os tennos de seu exercicio,

~ 3°0decreto legislativo pode detenninar a apreeiaçãodoplojelo pela Câmara que a fazem votação
única. vedada a aprcscntaçãode emenda,

"rI. 55. Os projetos de resoluçào dispõem sobre matái;!,; de interesse mtemo da Câmara e os de
decretos legislativos sobrc os demais casosJc sua competênCIa privati\'a.

C»---------



Parágrafo único. Nos casos de projeto de resolução e dc proJcto de decreto legislalivo, considera-se
encerrada com a votação final a elaboração da nonna juridica. que c promulgada pelo Presidente da
Câmara.

Art. 56. A matéria constante do prOjeto de lei rejeitado. somente pode constituir objelo de novo
projeto. na mesma sessão legislativa, medIante proposta da maioria absoluta dos membros da
Câmara.

SEÇÃO IV
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL. FI~ANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

Art. 51. A fiscalização Contábil. Financeira e Orçamcntária do Município é exercida pela CãmaT3
Municipal. mediante controle externo. e pelos sistemas de controle interno. do Executivo.
instituidos em lei.

~ 10 O controle da Câmara é exercido com o auxilio do Tribunal de Contas do Estado ou órgão
estadual a que for atribuido essa incumbência. compreendendo:

I- a apreciação das contas do exercício financeiro. apresentadas pelo Prefeito c pela Mesa da
Câmara;

11 - o acompanhameoto das atividades financeiras e orçamentárias do Município. através de
publicação dos balancetes de receitas e despesas mensais e demais documentos atinentes à espécie;,
111- o desempenho das funções de auditoria financeira c orçamentária. bem como o julgamento das
contas dos adm inistradores c demais responsàveis por bem e va lores públicos.

~ 2° as contas do Prefeito. prestadas anualmente, são julgadas pela Câmara dentro de 60 (sessenta)
dias após o recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas ou órgâo estadual a que for
atribuida essa incumbência. observados os seguintes preceitos:

I - o parecer prévio do Tribunal de Conlas somente deixa de prevalecer por decisão de 2/3 (dois
terços) dos membrosda Câmara;

11 - decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias. sem deliberação pela Câmara, as contas sâo
consideradas aprovadas ou rejeitadas. de acordo com a conclusão do parecer do Tribunal de Contas;

111 - rejeitadas as eonlas. são estas imedialamente remetidas ao Ministério Público para os fins de
Direito.

~ 30 Cabe ao Presidente da CâmaT3. após Orecebimento do parecer prévio do Tribunal de Conlas.
distribuir cópias do mesmo a todos os Vereadores. encaminhando-D. no prazo de48 (quarenta e oito)
horas. à Comissão de Finanças. Orçamenloe Fisealizaçilo Financeira para opinar.

~ 4G Recebido o proccs~o de prestação de contas. dentro dos prazos do artigo 68 e seus parágrafos. a
Comissão de Finanças distribui. relata e opina sobre o mesmo. além de solicitar .'lO Presidente da
Câmara para que notifique o(s) interessado(sl. para apresentar (em) defesa escrita. obedccendo o
principio constitucional da ampla defesa e do contraditório. no prazo de quinze (15) dias. perante a
Comissão. afim de que ínslnla o processo de julgamento das contas anuais a ser feito pelo Poder
Legislativo Municipal:

-------------------E»-------------------



~ 5" O prooum;larnt'nto da Comissão de Finanças e Orçamemo C acomp':l!lhado do projeto de
Decreto legislativo, aprovando ou rejeitando as contas do exere icio, se for o çaso;

~ 60 Pode qualquer Vereador, nessa fase, solicilõlr por escrito infonnações sobre dctcnninados itens
constantes da prestação de çontas ã Comissão de Finanças, podendo eslõl. se julgar neeesslirio,
realizar diligências e vislOrias cxtcrnas. assim como, mediante entendimento eom o Chefe do
Ex ecutivo Municipal, ter acesso e examinar quaIsquer documentos ell;lstentes na Prâeituf1l:

~ 7" 1\'a hipótese de ser a delibef1lção da Cãmara desfavorhel ao parecer prévio emitido pelo
Tribunal de Contas, deve o ato conter os motivos e a fundamentação legal da discrepãncía, cabendo
:i. Mesa. nesse caso, comuniçar ao Tribun~1 o resultado da votação. cncaminhando-se peças do
pn1Çessoao Ministcrio PUblico Estadual para as providências eabi veis em espécic.

~ 8"As contas do Município e o projeto de Decreto legislativo são submetidos a uma única votação
e discussão, não se admitindo emendas ao projeto de decreto.

~ 9"As contas rclati\as ã aplicação dos recursos transferidos pela União e Estado são prestadas na
fonna da legislação Federal e Estadual em \'igor, podendo o ~unicipio suplementar essas contas
Sl:1n preJuizodesua mclusão na prestação anual de contas.

AfI. 5H,O Executl\'Omantem sistema decontrole interno a lim de:

I - criar condições indispensáveis para assegurar eliclicia ao controle externo e regularidade ã
realizaçãoda receita e despesa do Município;

" - acompanhar as execuções de programas de trabalho e de orçamento;

111-avaliaros rcsultados alcançados pelos administradores: c

IV - verificar a execução dos orçamentos.

* 1°Qualquer cidad,io, partido politieo, associação ou smdicalo é parte legitima para denunciar
irregularidades ou ilegalidades cometidas pela Administração Municipal perante o Tribunal de
Contas do Estado.

~ 2~Qualquer Pessoa Fisica ou Jurídica de Direito Público ou Privado que utilize, guarde. gcrencie.
ou, por qualquer fonna. administTe recursos. bens e valores publicos ou pelos os quais o Município
responda, ou que em nome deste assuma obrigação de naNreza pecuniâria. estii obrigada ã
prestação de contas aos órgãos da Administração ~1un icipal.

Ar!. 59 As contas do Município ficam durante 60 (scssenta) dias, a partir do dia 15 de abril,
anualmente, ã disposição dos cidadãos. no horário de cll;pcdiente da Câmara Municipal. em local dc
fácil acesso. para examc e apreciação, os quais podem questionar a Icgalidadenos termos da lei.

~ I" As consultas às contas municipais podem ser fcIta, por qualquer cidadão, partido politico,
associação ou sind icato, independentementc de rcqucrimento, aUlorização ou despacho de qualquer
autOridade.

~ZOAconsulta so pode sef feita no recintoda Câmara. e há. pelo menos, O] (rrês) çopias a disposição
do público.

~ 3"A reclamação apresentada deve:

------------------~••~------------------
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l-ler a idenlificaçãoe a qualificação do reclamante;

II ser apresentada em 04 (quarro) \'ias no protocolo da Câmara.

* 4~As \ias de reclamação apresentada no protl)t:oloda Câmara têm a seguinte destinação:

I - a primeira deve ser encaminhada pela Câmara ao Tribunal de Conlas ou ó~âo equIValente
mediante oficio;

11- a segunda via deve ser anexada às contas à disposição do publico pelo prazo que restar aoeume
c apreciação;

1lI - a terceira via se constitui em recibo do reclamante e de..•.e ser autenticada pelo sen.idor que a
receber no protocolo;

IV -a quarta ..•.ia é arqui ..•.ada na Câmara \funicipal.

~ 5~ A anexaçâo da segunda via. de que traia o inciso segundo do panigrafo quarto desle artigo,
independente do despacho de qualquer autoridade, deve ser feita. no pra70 de 48 (quarenta c oilo)
horas, pelo servidor que a lenha recebido no protocolo da Câmara, sob pena de ~uspen>ão, sem
vencimentos. pelo pralO de 15 (quinze)dias.

* 6° A Câmara :\Iunicipal envia ao n:cJamante cópia da correspondência que encammhou ao
Tribunal de Contas ou ao órgão equi,'ale"le.

CAPiTULO II
DO PODER EXECUTIVO

SEÇÃO I
DO PREFEITO E DO \lCE.PREFEITO

Arl. 60. O Poder Exeeul1vo :\-1unicipal é exercido pelo Prefeito. au",iliado pelos Secretários
Municipais ou Diretores equivalentes.

Parágrafo unico. As condições de elegibilidade para Prefeito e Vice-Prefeilo atendem às e",igêneias
dodisposlo no parágrafo segundo do artigo 16 desta Lei Orgânica. e a idade mínima de 21 (vinte e
um)anos.

Arl. 61. A eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizar-se.â. simultaneamente, nos termos
estabelecidos noanigo 29, incisos 1e 11, da Constituição Federal-

Parágrafo unico. A eleição do Prefeito impor1a a do Vice-Prefeito com ele regiStrado.

ArL 62. O Prefeito e o Vice-Prefeito tomam posse no dia primeiro de janeiro do ano subsequente à
eleição, obse["\:ado o disposto no parâgrafo primeiro do artigo 23, prestando o compromisso na
forma do dispoSIO no panigrafo lerceiro do mesmo artigo 23, desta Lei Orgânica.

Parágrafo único. Se. decorridos 15 (quinze) dias da dala fi",ada para.1 posse, o Prefeito ou o Vice-
Prefeito, salvo motIvo de força maior.llão tIver assumido oeargo. este édcclarado \'ago.
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Art. 63. SubslIlui o Prcfello. no caso dc l1npcdimclllo c suceder.lhe-a no caso de vago. o Vice.
Prefeito.

~ ]"0 Vic(.".Prefeito não pode se recusar a substilUiro Prefeito, sob pena de extinçàodo mandato.

~ 2"O \'ice-Prefeilo. alem de outra~ atribuições que Ih(."forem conferidas por Lei, auxilia o Prefeito
sempre que for convocado para missões especiais.

Arl. 64, Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito. ou vacància dos respectivos
cargos. assume a administração municipal o Presidente da Cãmara.

Parágrafo -(mico.O Presidente da Câmara recusando-se, por qualquer motivo. a assumir o cargo de
Prefeito. renuncia. incontinente, ã sua função de dirigente do Legislativo. ensejando, assim. a
eleição de outro membro para ocupar, como Presidente da Câmara, a chefia do Poder Executivo.

Art. 65 Vagando o cargo de Prefeito e inexistindo o Vice-Prefeito, nos dois primeiros anos do
período gowmamenta I. faz.se eleição dIreta (90) noventa dias depois de aberta a ultima vaga.

~ I" Se. porem. a vacância suceder no ultimo ano do mandato. o cargo é exercido pelo Presidente da
Câmara e. na sua rccusa. pelo seu sucessor, atendido o disposto no Parágrafo Único do anigo 66.
desta Lei Orgânica.

~2" Em qualquer dos casos. os eleitos de\'em completara período dos seus amecessores.

Art. 66. E declarado vago o cargo de PrefC'ito pela deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros da
Câmara Municipal. nos segumtes casos:

1- na hipõtese prevista no Parágrafo Único do anigo 64 desta Lei Orgânica, ou, imediatamente,
quando se tratar de substituição. salvo. em qualquer caso, moti~'o de força maior;

JI-renúnciapor(."scrito:

IlI- destituição nos casos cOl15tltucionalmente previstos;

IV - ausência do lerritôrio do Município por maIs de 15 (quinze) dias, sem previa autorização da
Câmara MUnicipal:

V - enfennidadc incurável, de~'idamcnte comprovada. e que o impossibilite para o desempenho de
suas funçôcs por mais de 06 (seis) meses;

VI - perda ou eXlinçâo do mandato, suspensão dos direitos politicos. condenação por crimc
funcional ou eleitoral c outras mfraçôcs previstJ em Lei Federal e as consignadas nas normas dos
anigos.u e69desta Lei Orgânica. alémdc outras; e

VIl-mone.

Art. 67. O Prefeito e o Viee.Prefeito. quando nu exercício do cargo, não podem. sem licença da
Câmara Municipal. ausentar.se do Município. por período superior ao pre~'islO nesta Lei. sob pena
de perda docargo ou mandato.

Parágrafo único. O Prefeito. quando regularmente licenciado. tem direito a perceber a remuneração,
dcsdc que esteja:
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1- impossibilidade de exercer o cargo por motivo de doença devidamente comprovada;

11- em gozo de ferias; c

III - a serviço ou em missão de representação do Municipio.

Art_ 68. O Prefeito tem direito a fcrias anuais de 30 (trinta) dias, sem prejuízo de sua remuneração,
ficando ao seu critério a época para usufruir o descanso.

Parágrafo único. Escolhido o periodo de descanso, o Prefeito comunica-lo-á à Câmara, que,
independentemente de di seussão, o concede em uma única votação.

Art. 69. A remuneração do Prefeito é fixada na fonna do inciso XXI, do anigo 39, desta Lei
Orgânica.

Art. 70. Por ocasião da posse e no ténnino domandato, o Prefeito faz declaração de seus bens, a qual
fica arquivada na Câmara, constando das respectivas atas o seu resumo.

Parágrafo único. O Vice-Prefeito faz declaração de bens no momento em que assumir, pela primeira
vez, o exerciciodo cargo.

SEÇÃO 11
DAS ATRIBLlÇÕES DO PREFEITO

Arl_ 71. Ao Prefeito incumbe o exercício das funções executivas do Município. É o Chefe do Poder
Executivo, competindo-lhe. nessa condição, dar cumprimento iLs deliberações da Câmara, dirigir,
fiscalizar e defender os interesses da municipalidade, adotando todas as medidas necessârias ao
regular desenvolvimento das atividades da Administração Publica MUnicipal, de acordo com o
interesse público, observando as disponibilidades orçamentárias.

Arl. 72. Dentre outrasatribuiçõcs, compete ao Prefeito:

I - nomear e exonerar os secretários Municipais ou diretores c equivalentes;

II - exercer. com auxilio dos Secretários Municipais, a direção superior da Administração
Municipal;

TIl- iniciar o processo legislativo. na fonna e nos casos previsto nesta Lei Orgânica;

TV- sancionar, promulgar e fazerpubJicar as leis aprovadas peja Câmara e expedir os regulamentos
para sua fiel execução;

V - velar, no todo ou em pane, os projetos de lei aprovados pela Câmara;

VI - dispor, na fonna da Lei. sobre a organização e funcionamento da t\dministração ~unicipal,
criando mediante lei. no âmbito da Administração Direta. as Secretarias Regionais, órgãos de
atividades complementares. as desenvolvidas pelas Secretarias Municipais. atendendo âs
necessidades de operacionalização das atividades administrativas;

VII - julgar recursos administrativos legalmente cabíveis;

-------------------~••...------------------



Vlll- 'onç ••.••.i.:rc:ondeçoraçôt:s edistinçiks honorifiças:

IX - impor penas disciplinares a servidores públicos, nos tmnos da lei:

X". representaro Municipioernjuizoe fora dele. e dclegarnos casos prevlsloS em lei:

XI - deçretar, nos lennos da lei. a desapropriação por ne,essidadc ou utilidade públieil, por
interesse social:

XII. expedir decretos. ponariase oUlros atos administrali\"os;

XIII - pennitirou aUlorizara execução de serviços públicos. por terceiros;

XIV - prover os cargos públicos c expcrlir os demais atos referentes ã situação funcional dos
servidores:

XV - enviar ã Câmara os projetos de lei relativos ao orçamento, as Diretrizes Orçamentárias e o
phmo plurianual do Municípioe das suas autarquias:

XVI- encaminhar ã Câmara, atê 30 de março, a prestação de eOnlas. bem como os balanços do
e:ro;erci,infindo:

XVII - ençaminhar aos õrgãos cOmpetenlC5 os planos de aplieaç30 e as prestações de contas
exigidas em lei:

XVIIl- fazer publicar os atos oficiais:

XIX _ contratar. na forma da lei, por tempo determinado, para atender a nççessidade tcmpornria de
excepçional interesse publico:

XX - prestar ã Câmara, dentro de 30 (mnla) dias, as informações pela mesma solicitada. salvo
prorrogação a seu pedido. aprovado pda Câmara, e por esse prazo delenninado, em façç da
complexidade da maléria ou pela dificuldade de obtenção nas respectivas fOnles dos dados
pleiteados;

XXI - prover os serviços e obras da admmistração pública:

XXII - superintender a arrççadaç30 dos tributos, bem eomo a guarda e aplicação da recelta.
aUlOrilando as despesas e pagamentos dentro das disponibilidades orçamentárias ou dos créditos
votados pela Câmara;

XXIII - colocar 3 disposição da Câmara, dentro de \O (dez) dias de sua requisição, as quantias qoe
dc\"crn ser despendidas de uma sã VCl e, ale o dia 20 (vinte) de eada mes, os recursos
correspondentes ao duodécimo de suas dotações orçamenlárras, compreendendo. inclusive. os
uêduos suplemenlarcs e espeçi ais:

XXIV - aplicar multas, previstas em lei e eOnlratos, bem como re\"e-las quando impostas
regularmente;

XX\' resolver sobre os requerimentos, reclamações ou representações que lhes forem dirigidas:

XXVI ofiCIalizar. obedecidas 3S normas urbanistieas apliçãvcls, as vias e logradouros publiços,EII-------------------



medianle denominação aprovada pc la Câmara;

XXVll- convocar, cxtraordinariamenle. a Câmara quando o imeresse da administração exigir;

XXVIII ~ aprovar projetos de edificações c planos de loteamento, armamento e zoncamcntourbano
ou para fins urbanos;

XXIX _ apresentar, anualmente, à Câmara, relatório circunstanciado sobre o estado das obras e dos
serviços municipais, bem assim o pro!,'Tama da administração para o ano seguintc;

XXX _ organizar os serviços internos das repartições criadas por lei, sem exceder as verbas para tal
destinadas, editando o regimento interno de eada secretaria por Deereto;

XXXI _ contrair empréstimos e realizar operações de créditos, mediantc prévia autorização da
Câmara;

XXXII _ diligenciar sobre a adminisrração dos bens do Municipio e sua alienação. cessão,
concessão, permissão de uso e comodato e tombamentona forma da lei;

XXXIJI _ organizar e dirigir. nos tcnnos da lei, os serviços relativos às terras do Município,
inclusive, seu aforamento;

XXXIV -desenvolver o sistema viário do Município;

XXXV _ conceder auxílios prêmios e subvenções nos limitcs das respeclivas verbas orçamentãrias
e do plano de distribuição prévia e anualmente aprovado pela Câmara;

XXXVI _ diligenciar sobre o fomento ao ensino à agricultura e programas de saúde pública e
saneamento básico;

XXXVII- estabelecer a divisãoadministrati\"a do Municipio, de acordo com a lei;

XXXVIII - solicitar o auxilio das autoridades policiais do Estado, para garantir o cumprimento de
seus atos;

XXXIX _ solicitar, obrigatoriamente. autorização à Câmara para ausentar-se do Municipio por
tempo superior a 15 (quinl_e) dias. licença para tratamento de saudc, ou para trato de interes!ie
particular. bem assim como a concessão de férias;

XL - adotar providências para conservação c salva-guarda do Patrimônio Municipal;

XLI _ publicar, afixando nos lugares de costumes e através da difusão, até 30 (trinta) dias após
encerramento de cada bimestrc. rc latório resumido da execução orçamentária;

XLII- comparecer à Câmara para prestar informações, por sua iniciativa, dcvcndo fazê.lo no pril7.O
ajustado com o Presidente ou com a Mesa Diretora dos rrabalhos legislativos;

XLIII _celebrar acordo, contratos, ajuste, convênio e consórcios do interesse do ~f unicipio;

XLIV - encaminhar mensagem c plano de governo à Câmara ~lunicipal. por ocasião da abcrtura da
sessão legislativa, expondo a situação do Municipio e solicitando as providencias que julgar
nccessárias;
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XLV- fixar tarifas e preços públicos, bem assim, instituir sCf\'ldõcs administratins;

XLVI - cxercerOUlras atribuições previstas nesta LeI Orgânica.

XLVII - propur, em forma de Projeto de Lei, a concessão de Pensão Especial"hnnnris cousa", em
casos excepeionalíssimos, cujos motivos, baseados no principio da moralidade, devem ater-se a
rcle\'antes serviços prestados pelo "decujus" à comunidade laçaI. Devendo o õnus de tais despesas
recair sobre os cofres municipais, com a devida previsãú orçamcntâria.

Parâgrafo único. O Prefeito pode delegar o exercicio das atribuiçlks, prcvistas nos incisos XIII,
XVlII, XXll e XXIV, aos Secretârios Municipais, podendo. a qualquer tempo, avocar para si,
seb'Undo o seu ctlterio, a competência delegada.

SEÇÃO 111
DA PERDA E EXTI\lÇÃO DO ;\1AN"DATO

Arl. 73. E vedado ao Prefeito assumir outro cargo ou função na administração direta ou indireta,
ressalvada a po~se em virtude de concurso público, e observado o dispostono artíg089. I. II,IV e V.

~ 1° - E. igualmente, defeso ao Prefeito e ao Vice-Prefeito desempenhar função de administração
em qualquer empresa privada.

~ ::!o_ a infringtncia do disposto neste artigo e seu parágrafo primeiro importa em perda do mandato.

Arl. 74. ,\s incompatibilidadcs declaradas no artigo 44, scus incisos e alíneas desta Lei Orgãniea
estcndcm-se, no que forem aplicáveis. ao Prefeito e aos Secretários ~Iunicipais ou Diretores
equivalenh:S.

Arl. 75. $ãú crimes de responsabilidadedú Prefeito os previstos em Lei Federal.

Parágrafo único. O Prefeito e julgado, pela prática de crime de responsabilidade. perante as
Instãncias Supcnores da Justiça.

Art. 76. São ll1fraçõcs político-administrativas do Prefeito as previstas em Lei Federal.

Parâgrafo único. O Prefeito e julgado. pela prálica de infrações politico-adrninistrati\'as, perante a
Câmara ~tunicipal.

SEÇÃO IV
DOSAUXIUARES DIRETO no PREFEITO

Art. 77. São 3.uxiliaresdireto do Prefeito:

J - os Secretarias MuniCIpais:

Ii - os Gestures de Autarquias e Fundações Municipais.

Parágrafu Unlco. Os Secretários Municipais c os Gestores de Autarquias e Fundações MuniCIpais,
de line escolha/nomeação e exoneração do Prefeito ~tunicipal, são escolhidos demre brasileiros
ma iures e no e,o;erciciodos direitos políticos .

.-\rl. 78 A lei ~lunicipal estabelece as :uribuiçõcs dos auxiliares do Prefeito. lhes detinindo a

e....------------------



comp.::tência. devcres e responsabilidades.

Art. 79. Sãoatribuiçõcs dos Secretários Municipais, afora oulras prC\'iSfaSem lei:

1 - exercer a onenlação, coordenação e supervisão dos órgãos c cnlidadcs da Administração
~1unicipal e referendar os decrC"tosC"demais atos assinados pelo Chefe do Executi\'o, na área de sua
competência;

11- expedir instruçõc:s para a execuçãod..u leis. decretos c na resp.::ctiva Secretaria;

111-apresentar ao PrefeIto Municipal relatório anual de sua gestão na respecti\'a Secretaria;

IV - exercer as atribuiçõcsque lhe forem cometidas pelo prefeito Municipal:

v - Comparecer à Câmara Municipal. quando convocado pela mesma, para prestar esclarecimentos
sobre a matéria definida no ato de convocação.

Art. 80. São atribuições dos Gestores de Autarquias e Fundaçôes, afora outras previstas em lei:

I - a competência dosGestorcs circunscreve-se às atribuições do Órgão para o qual for nomeado;

11- apresentar ao Prefeito Municipal relalório anual de sua geslão no órgão;

111-expedir instruções para execução das leis, decretos e regulamentos. noâmbitode sua atuação;

IV - exercer atribuiçõcsque lhe forem cometidas pelo Prefeito Municipal:

V - comparecer à Câmara Municipal scmpre que for convocado pda mesma para prestação de
esc larecimelllos oficiais.

Parágrafo unico. A infringência ao inciso 40 deste artigo, scm justificação razoável, importa em
crime de responsabilidade.

Art. 81. Os Secretârios Municipais e Regionais são solidariamente responsáveis com o Prefeito
pelos atos que assinarem. ordenarem ou participarem.

Art. 82. A competcncia do Gestor de Autarquias e Fundações Municipais limita-se â região para o
qual foi nomeado.

Parágrafo unico. Ao Gestor de Autarquias e Fundações Mun icipa is. compete:

I - cumprir e fazer cumprir. de acordo com as instruções recebidas do Prefeito, as leis, resoluções,
regulamentos e demais aIos emanados do Executivo e da Camara;

11-fiscalizar os serviços regionais;

111- atender is reclamações das partes e encaminhã-Ias ao Prefeito. quando se tralar de matéria
estranha a suas atribuiçõcs ou quando forem favoráveis â decisão do Prefeito;

IV - indicar ao prefeito as providencias ne=sârias a região:

v - prestar contas ao Prefeito quando fcoremsolicitadas.
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Art. 83. O Gestor de Autarquias e Fundações Municipais, em caso de licença ou impedimento, ê
substituído por pessoa de livre escolha do Prefeito.

Parâgrafo único. A remuneração do Gestor de Autarquias c Fundações Municipais é fixada na forma
da lei de fixaçãodo Secretário Municipal.

Art. 84 - Os auxiliares do Prefeito fazem declaração de bens no ato da posse e no ténnino do
exercício do cargo.

SEÇÃO V
DA ADMINSTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 85. A administração públ ica direta e indireta, de qualquer dos poderes do Município, obedecerá
aos princípios da legalidade. impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:

I - os cargos. empregos e funçõcs públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os
requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei;

11- a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público
de provas ou provas de títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma prevista em lei municipal, ressalvada as nomeações para cargo em comissão declarado em lei
municipal de livre nomeação e exoneração;

JII ~ o prazo de validade do concurso será de ate 02 (dois) anos. prorrogável uma vez por igual
periodo;

IV - durantc o prazo improrrogâvel. previsto no edital de convocação, aquele aprovado em
concurso público de prova ou de provas e titulos serão convocados com prioridade sobre os novos
concursados para assumir o cargo, na carreira;

V - as funções, eltercidas exclusivamente por servidores de cargos em comissão, a serem
preenchidas por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais minimos previstos em lei.
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;

VI - é garantido ao servidor publico civil o direito à livre associação sindical;

VII -o direito de greve serà eltercido nos tennose nos limites definidos em lei específica;

VrIl - a lei reserva percentual dos cargos e empregos publicos para as pessoas ponadoras de
deficiências e define os critérios de sua admissão;

IX - a lei estabelece os casos de contratação por tempo determinando e para atender a necessidade
temporãriade excepcional interesse público;

x - a remuneração dos servidores municipais e o subsidio de que trata o ~ 40 do art. 39, da
Constituição Federal. somente poderão ser fixados ou alterados por lei especifica, observada a
iniciativa privada em cada caso, assegurada reliÍsão geral anuaL sempre na mesma data e sem
distinção de índiees;

XI - a remuneração e o subsidio dos ocupantes de cargos, funções e empregados públicos da-------------------ClJ-------------------



administração direta, autárquica ou fundaeiunal. dus membros de qualquer dos poderes do
munieipio, dos detentores de mandato eletivo e dos demais ag.:ntcs políticos e os proventos,
pensõcs ou outra espécie remuneratória, percebidas cumulativamente ou não, incluidas as
\"antagens pessoais ou de qualquer outra nature?.a, não poderão e."(ceder o subsidio mensal, em
espeçie.dos Ministros do Supremo Tribunal Federal;

XII - e vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratória para o efetivo de
remuneração de pessoal do scn ..iço públieo;

XIII - e vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos, para efeitode remuneração de pessoal
de serviço público. ressalvado o disposto no im::isoanterior e no anigo 90. parâgrafo primeiro dcsta
Lei Orgânica;

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servido público não serão computados nem
acumulados para fins de çoncessão de acréscimos ulteriores;

XV - o subsidio e os vencimentos dos ocupantes de cargos públicos são irredutíveis. ressalvando o
disposto no inciso Xl e XIV deste anigo e nos anigos 39, ~ .p, ISO, 11,153, III e 153, ~ 2°, I da
Constituição Federal;

XVI - e vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto quando houver
compatibil idade de horârio. observando em qualquer caso o disposto no inciso Xl:

a) a dedais cargos de professor:
b)a deum cargo de professor com outro, recnico ou cientifico;

c) a de dois cargos ou empregos privativos dc profissionais de saúde, com profissões
regulamentadas.

XVII- a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias. fundações,
emprcsas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias e sociedades controladas,
direta ou indirctamente pelo poder público municipal;

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais têm. dentro de suas áreas de
competencia ejurisdição, procedencia sobre os demais setores administrativos, na fonna da lei:

XIX - somente por lei especifica poderá ser criada autarquia c autorizada à instinJiçào de empresa
pública dc sociedade de economia mista e de fundação. cabendo à lei complementar, neste úllimo
caso. definir as arcas de sua atuaçào:

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a cnação subsidiária das entidades
mencionadas no inciso anlerior, assim como a participação de qualquer uma delas em empresa
privada;

XXI - ressalvados os casos específicos na legislação. as obras. os serviços, as compras e alienaçõcs
silo contratadas mediante processo de licitação publica que assegure igualdade de condições a todos
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigaçõcs de pagamento, mantida em condiçôcs
nos tennos da lei, eltigindo--se qualificação técnico-econúmica indispensável à garantia do
cumprimento das obrigaçõcs.

~ 1°- A publicidade dos atos. programas. obras. serviços e campanha dos órgãos públicos devem ter
caráter educativo ou de orientação social. dela não podendo constar nomes. simbolos ou imagens

___________________ 4••.•.• _



que caraçleri7.Cm promoção p.:ssoa de autoridade ou servidores públ ieos.

~ 2" -A não observância nodisposlO nos Incisos 11e 111.deste arllgo. implica em nulidade do ato e a
punição da autoridade responsavel, nos lennos da lei.

* 3G
_ A lei disciplinara as formas de p;lrticipação do usuário na admmislração pública direta e

indireta. rego lando especificamente:

[ -as reclamações relativas ã prestação dos serviços públicos em geral. assegurando a manutenção
de serviços de atendimento aos usuârios e a avaliação pcriõdica. eXlerna, da qual idade dos sen'iços;

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e á informação sobre atos de governos,
observado o disposto no art. 5G

, X e XXXIII, da Conslituição Federal;

III - a disciplina de representação contra o exercício negligente ou abusi\'o de cargo, emprego ou
função na administração pública.

~ 4' Os atos de improbidade administrativa importam suspensão dos direilos políticos, em perda da
função pública. em disponibilidade dos bens e no ressarcimento ao erário, na forma e graduação
prevista em lei, sem prejuizo da ação penal cabi\"el.

~ 5" A lei federal estabeleçc pra7.0s de prescrição para ilícitos pralicados por qualquer agente,
sen.idor ou não. que causem prejuizos ao erârio, ressalvados as respectivas açôcs de ressarcimenlo
de danos.

~ 6" As pessoas juridicas de Direito Público e as de DireilO Privado, prestadoras de serviços
públicos, respondem pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiro.
assegurados os diretos de regresso contra o responsavel nos casos de dolo ou eulpa.

~ 7G A lei dispora sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da
administração pública muniCipal direta que possibilile acesso a mformaçõcs pri\'ilegiadas.

~ 8° O disposto no inciso XI aplica-se as empresas públicas e ás sociedades de economia mista, e
suas subsidiirias, que receberem recursos do Município para pagamento de despesas ou custeio em
geral.

~ 9" E vedada percepção simullânea de proventos de aposentadoria com a remuneração de cargo,
emprego ou função pública municipal, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta lei
Orgânica \funicipal. os cargos eletivos e os cargos de comissão, declarados em lei de livre
nomeação e exoneração.

Art. 86. Constituem práticas de nepotismo, dentre oulras:

I - o exercicio de cargo de provimento em comissão ou de função gralificada no âmbilo da
Adminislração Pública Direta, Indireta e Fundacional dos poderes e Executivo e Legislativo
Municipal, por cônjuge, companheiro, ou parente em linha reta. colateral ou por afinidade, ale o jG
(terceiro) grau de Agenles Públicos. consoante estabelece a Súmula Vinculante nO13 do Supremo
Tribunal Federal - STF, (Prefeito. Vice-Prefeito, Secretários Municipais Adjunlos. Gestores de
Autarquias e Fundações Municipais c Vereadores) e de serviço. inveslidos em cargos de direção,
chefia e assessoramenlO, inclusive em circunstâncias que caraClerizem ajuslC para burlar a regra
deste artigo, mediante reciprOCIdade nas nomeaçõcs c desi gnaçÕl.'s;
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Il- a contratação por tempo delemlinado para atcnder á necessidade temporária de excepcional
interesse público no âmbito da Administração Pública Direta, Indireta e FUndacional dos poderes
Legislativo e Executivo Municipal. por cônjuge. eomp:mheiro. ou parente em linha reta. colateral
ou por afinidade, até o (terceiro) grau, de Agentes Públicos (Prefeito, Vice.Prefeito, secretários
municipais e vereadores) e de servidores em cargos de direção e as>essoramento;

1JI - a çontratação, cm casos cxcepcionais de despesas ou inexigibilidade de licitação. de pessoas
juridicas da qual seja sócio OUempregado no ámbito da Administração Publica Direta. Indireta e
Fundacional dos poderes legislativo e Executivo, com afinidade ate 0)° (terceiro) grau. de Agentes
Publicos (prefeito, Vice. Prefeito, secretário mUnicipal. seeretários municipais adjuntos e
vereadores) e de servidorcs investidos em cargos de direção. chefiae assessoramento.

~ I° O nomeado ou designado, antes da posse, declarara por escrito não ter rdaçào familiar ou de
parentesco que imponeprática \'edada na fonna deste anigo.

* 20 O vinculo de parentesco de Agentcs Públicos (Prefeito, Vicc-Prefeito, secretários municipais.
secretários municipais adjuntos e vcrcadorcs) e de servidores imestidos em cargos de direção e
assessoramento já falecidos ou aposentados não é considerado situação de nepotismo. gerador de
incompatibilidade para afei to de apl icação deste anigo.

~)o Os antigos vínculos conjugais e de união eSLlwl com agentes Públicos (Prefeito, Vice-PrefeIto,
secretario municipal, secretarios municipais adjuntos e vereadores) e servidores investidos em
cargos de direção c assessoramento não são considerados hipóleses geradoras de incompatibilidade
para efeito de aplicação deste anigo, desde que a dissolução da referida sociedade conjugal ou de
fato não tenha sido levada a efeiloem situação que caracterize ajuslc para burlar a proibição geral da
pratica dent.'potismo.

Art. 87. Ao servidor público municipal da administração direta. autárquica c fundacional. no
exercício de mandato elcth'o, apl icam-se as seguintes disposições:

1- tratando.sc de mandato eletivo federal ou estadual. fica afastado de seu cargo, emprego ou
função;

11- investido no mandato de prt'feito, e afastado do cargo, emprego ou função, sendo lhe facultado
optar por sua remuneração;

111- investido no mandato de \ereador. havendo compatibilidade de horários, percebe as vantagens
de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eleli'''-o, e não havendo
compatibilidade. é aplicada a nQlll'Iado inciso antenor;

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercicio de mandado eletivo, seu tempo de
serviço é contado para todos oscfeitos legais, exceto para promoção porrnerecimento;

V - para efeito de beneficio prc\'idenci:ino, no caso de afasLlmenro. os valores são determmados
como se no exen:icíoeslÍ\essc,

SEÇÃO \1
DOS SERVIDORES P(;OLlCOS

Art. 88. O ~luniciplO instituirá conselho de politica de administração e remuneração de pessoal,
integrado por >ervidores designados pclos respectivos Poderes.
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~ 10A fiução dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório
observará:

I - a natureza, o grau de responsabilidadc e a complel(idade dos cargos componentes de cada
carreIra;

11- os requisitos da investidura:

111-aspeculiaridadesdocargo.

~ 2~Aplica-seaos servidores de cargo público municipal o disposto nos artigos 7'. IV.VII. VIII, IX,
Xli. XIII, XV, XVII, XVJII. XIX, XX. XXII. e Xx;';:. da Constituição Federal. podendo a lei
eSlabelcçcr requisitos di ferenciados de administraçào quando a nafureza do eargo o exigir,

~ 3" O membro de poder. detentor de mandato eletivo c os Sccrctários Municipais scrão
remunerados el(clusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acrescimo de
qualquer gratificaçào. adicional, abollo, prêmio. verba dc representação ou outra cspêcie
remuncratória, obedecida, em qualqucrcaso, o disposto no art. 37, X e XI da Constituição Federal e
1I0art.!!!!, X e XI, desta Lei Orgânica.

~ 4G Lei ~1unicipal poderá estabelecer a relação entre a maior remuneração dos servidores públicos,
obedecido. em qualquereaso, o disposto no art. 37, XI da Constituição Federal e no art. g~, XI, desta
Lei Orgânica.

~ 5G OS Poderes Executivo e Legislativo publicarão anualmente os valores dos subsídios c da
remuneração dos cargos e empregos publicos,

~ 6"A lei Municipal disciplinará a aplícação de recursos orçamentários provenientes da ecollomia
com despesas correntes de cada órgão. autarquia e fundação para aplicação no desenvolvimenlo e
programas de qualidade, produtividade, treinamento e desenvolvimento. modernilação,
reaparelhamento e racionalização do serviço público. inclusivc sob a forma dc adicional ou premio
de produtividade.

~7~A remuneração dos servidores publicas municipais, organizados em carreira. poderã ser fixada
con forme a leI Orgânica e Legislação Ordinãria_

Arl. H9. ,\os servidores munícipais titulares de cargos efetivos, incluídas suas autarquias e
fundações, são as,egurados regune e previdência de caráter contnbutivo, observados critérioS que
pre,ervam o equ iIíbrio financei 1"0e atuarial e o disposto nesse artigo.

* 10Os seniidores abrangidos pelo regime de previdência dc que trata e,tc artigo serão aposentados.
calculados os proventos a partirdc valores fixados na forma de ~ 3~;

1- por in\"alidez permanente. sendo os proventos proporçjonais ao tempo de contribuição, C'I(cer10
se decorrcnte de acidente de scr-.iço, molesta profissional ou doença grave, contagiosa ou incur3.vel,
especificadas cm lei;

1- compulsoriamente. aos 70 (setenlal anos de idade, com proventos ao tcmpode contriblllçào;

li - Voluntariamente. desde que cumprido tempo mínimo de 10 (de7.) anos de efetivo exercieio nos
serviços públicos. 05 (cinco) anos no cargo efetivo em que sc dará a apo,ellladoria, observadas as
seguintcs condições:
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* IG A fi:l:ação dos padrões de vencimento c dos demais componentes do sistema remuneratório
obsen;arã:

I - a natureza. o grau de responsabilidade e a eomp1c:l:idade dos cargos componentes de cada
carn::lra;

11- os requisitos da investidura;

111-as peculiaridades do cargo.

~ 2G Aplica-se aos servidores de cargo publico municipal o disposto nos artigos 7G
, IV.VII. VIfI,IX,

XII. XIII. Xv, XVII. XVIII. XIX, XX, XXII. e XXX, da Constituição Federal, podendo a lei
cSLabclecer requisitos diferenciados de administração quando a natureza do cargo o exigir.

~ )0 O membro de poder, detentor de mandato eletivo c os Secrelários Municipais serão
remunerados exclusivamente por subsidio fill:ado em parcela única, vedado o acréscimo dc
qualquer gratificação. adicional. abono, prêmio, verba de representação ou outra espéeie
remuneratória, obedecida. em qualquer caso, o disposto no art. )7, X c XI da Constituição Federal e
noart.llS, X e XI, desLaLei Orgânica.

~ ~olei Municipal poderá estabelecer a relação entre a maior remuneração dos servidores publicos,
obedecido, em qualquer caso, odisposto no art. 37, Xl da Constituição Federal e no art. 88. Xl. desta
lei Orgânica.

~ 50 Os Poderes Executivo e legislativo publicarão anualmente os valores dos subsídios e da
remuneração dos cargos c empregos públicos.

& 6" A lci Municipal disciplinara a aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia
com despes3s correntes de cada órgão. autarquia e fundação para aplicação no desenvolvimento c
programas de qualidade, produtividade, treinamento e desenvolvimento, modemi7.açào,
reaparelhamerlto e racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio
de produtividade.

~ 7" A remuneração dos ser.••.idores públicos municipais. organizados em carreira, podcrâ ser fixada
conforme a lei Orgânica e legislação Ordinária.

Art. 89. Aos sel"\idores municipais timlares de cargos efetivos, incluidas suas autarquias e
fundações. são assegurados regunc c previdência de caratct contributivo, observados critérios que
preservam o eqllilibrio financciro c atuarial e o disposto nesse artigo.

~ I" Os servidores abrangidos pc lo regime de previdência de que trata este artigo serão aposcntados.
caleuladosos proventos a partirde ••..alores fi;udos na forma de ~ )G;

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporeionais ao tempo dc contribuição. e"certo
se decorrente de acidente desel"\.iço, molesta profissional ou doença grave,contagiosa ou ineuri\"C:1.
especificadas em lei;

I - cornpulsoriJ.mente, aos 70 (setenta) anos de idade, com proventos ao lempo dccontrihllição;

11- voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de 10 (de7.) anos de efetivo exercicio nos
sel"\'iços publicos, 05 (cinco) anos no cargo efetivo em quc se dar.i a aposentadoria, observadas as
seguintes condições:
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ca'1!Oefetivo o1Jser'•.ará, no que couber, os requisitos c critérios fixados para o Regime Geral da
Previdência Social- RGPS.

~ IJ. Ao servidor ocupante, ellclusi ••..amcnlc. de cargo em comissão. declarado em lei de livre
nomeação e elloneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público. aplica-se o
Regime Geral da Previdência Social- RGPS.

~ 14. O Município. desde que institua regime de previdência complementar para os seus respectivos
servidores titulares de cargo efeti ••..o. poderá fixar. para o valor das aposentadorias e pensõcs a serem
concedidas pelo regime de que trata este artigo, o limIte máximo estabelecIdo para os beneficios do
regime gcral de' previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal.

~ 1S. Observado o disposto no art. 202, da Constituição Federal, lei complementar disporá sobre as
normas gerais para a instituição de regime de previdência complementar pelo Município. para
atender aos seus respectivos servidores titulares de cargo efeti ••..o.

~ 16, Somente mediante sua pré .•.'ia e expressa opção, o disposto nos ~~ 14 e 15 poderá ser aplicado
ao ~er••..idorque tiver ingressado no serviço publico até a data da publicação do ato de instituição do
correspondente' regime de pre .•..idência complementar.

Arl. 90. São estâveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de
provimento efetivo em virtude de concurso público.

~ I" O scrvidorpublico municipal estâvel só perderá o cargo:

1- em virtude de sentença judicial transitada emjulgado;

11- mcdiante processo administrativoern que lhe seja assegurada ampla defesa;

111-mediante proce'dimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar,
assegurada ampla defcsa.

~ 2" Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor e'stável, sera e'le reintegrado, c o
eventual ocupante da vaga, se estâvel. reconduzido ao cargo de origem. sem direito à indenização,
aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo
descrviço.

* 30 Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o ser.'idor está \'el ficará em disponibilidade,
com rcmuneração proporcional ao tcmpo de serviço, ate seu adcquado aproveitamento em outro
cargo.

~ 4° O servidor em estágio probatório somente poderá exercer cargos de provimento em comissão
ou funçôesde direção, ehefia ou assessoria na Administração Publica Municipal.

~ S. O servidor em estágio probatório ocupante de cargo cm comissão de direção. chefia c
asse!>soramento devem ser avaliado pela chefia ou autoridade a que o mesmo esteja subordmado no
e.'(ercicio deçargo.

~ 60 Ao ser.'idor público será livre a sindiealilação e participação nas atividades sindicais,
ob<;cr.'ado o principio da uniçidadc sindical e o grau de representatividade das entidades legalmente
wnst ituidas e podera obter os seguintes direitos:
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I - greve. nos tennos e limiles definidos cm lei complementar fedclaL

11 - a representação por pane das cn!ldades de classe não impede que- o funcionário e~erça
dirClamentequalquer atoem defesa dos seus dm::llos.

~ 7" O dirigente sindiçallibcrado para o exercicio do mandalO sindiçal fará JUSa lodos os dm::ltos
garantidos por lei, ~m nenhum prejuizo financelfOou funcional.

~ 8° O dirigente smdical lI::râ garantido a progressão e a promoção funcionais pçlo critcrio de
antiguidade. confonne o estaluto do scrvid(lr.

SEÇÃO VII
DA GUARDA MUI\"ICIPAL

Art. 91. O ~lunicipio pode criar guarda municipal. força auxiliar destinada il proteção de seus bens.
serviços e instalaçõ<:s, nos termos da lei çomplementar.

~ 1°A lei complementar de instituição da guarda municipal dispõe sobre acesso, direito, dcwres.
vantagens e regime de trabalho, com ba~ na hierarquiae disciplina

~ 2° A investidura nos cargos da guarda municipal faz-se mediante concurso publico dc provas e
titulos.

Tin:LO 111
DOS I~STRU~I[!'õTOS DDIOCR-\ T1COS

Arl. 92. O Municipio utilizara o seguinte instrumental para assegurar a panicipação popular: a
pluralidade socia1. as decisões companilhadas, fonaleccndo os colegiados e os organismos de
controle sociaL de formaç30 de cidadania. a indusão social, a institllcionalidade. a sociedade civil
organ izada e o ordenamento juridico no âmb ito do Estado Democrático de Direito:

a)ouvidoria;

b) d.::fensoriapública;

c) banco de dados de instituições;

d) banco de dados de geração de empregos, postos de trabalho e oponunidadcs;

e) banco de dados institucional de infonnações eletrônica (informiuica e computadorcs) como
também. porjomais, radioc televisão;

f) biblioteca;

g) centro de infonnática;

h) cenlro de capacitação e qualificação pro fissional;

i) ofcreçimentos de curSO$especializ:ados em língua portuguesa e OUlraslinguas estrangeiras;

j) CUNlOde graduação em nivel médiovoltauo rara o mercado profissional de JoãoAlfredoe região;
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administração direta. autârquica ou fundacional. dos membros de qualquer dos poderes do
municipio. dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes roliticos e os pro\'enIOS.
pensões ou outra espécie remuneratória. percebidas cumulativamente ou não. incluídas as
vantagens pC$soais ou de qualquer outra natureza. não poderão exceder o subsidio mensal. em
espécie. dos Ministros do Supremo Tribunal Federal;

XII - c vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espceies remuneratória para o efetivo de
remuneração de pessoal do serviço públ ico:

XIII- é vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos. para efeitode remuneração de pessoal
de serviço público. ressalvado o disposto no inciso anterior e no artigo 90. parâgrafo primeiro desta
Lei Orgânica;

XIV - os acrescimos pecuniários percebidos por servido público não serão computados nem
acumulados para fins de concessão de acrcscimos ulteriores;

xv - o subsidio e os vencimentos dos ocupantes de cargos públicos são irredutiveis. ressalvando o
disposto no inciso XI e XIV deste artigo e nos artigos 39. ~ 4°. ISO. n. 153, III e 153. ~ 2°. I da
Constituição Federal;

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos. exceto quando houver
compatibilidade de horirio. observando em qualquer caso o disposto no inciso XI:

a) a dedois cargos deprofcssor;
b) a de umcargodc professor com outro. técnico ou cientifico;

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde. com profissões
regulamentadas.

XVIl- a proibição de acumular estende.sc a cmpregos e funçõcs e abrange autarquias. fundaçõcs.
empresas públicas. sociedades de economia mista, suas subsidiârias e sociedades controladas.
direta ou indiretamente pelo poder publico municipal;

XVIII - a administração fazendária e seus scn.'idores fiscais têm. dentro de suas áreas de
compctencia ejurisdição. procedênc ia sobre os demais setores adm inistrali \'os. na forma da 1c:1;

XIX - somente por lei especifica poderâ ser criada autarquia e autorizada à instiwição de empresa
pública de sociedade de economia mista e de fundação. cabendo à lei complementar. neste uhimo
caso. definir as áreas de sua atuação:

xx - depende de autorização legislativa. em cada caso. a criação subsidiária das entidades
mencionadas no inciso anterior. assim como a participação de qualquer uma delas em empresa
privada:

XXI - ressalvados os casos cspecificos na legislação, as obras, os serviços. as compras e alienações
são contratadas mediante processo de Iicitação publica que assegure igualdade de condiçõcs a todos
os concorrentes. com cláusulas que estabeleçam obrigaçõcs de pagamento, mantida em condiçôcs
nos tennos da lei. exigindo.se qualificação récnico-econõmica indispensável à garantia do
cumprimento das obrigações,

~ Ia _ 11. publicidade dos atos. programas. obras. scrviços e campanha dos órgãos públicos devem ter
caráter educativo ou de orientação social. dela não podendo constar nomes. simbolos ou imagens
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açõcs com direito a voto, pertençam, em malL>na, ao ~lunicipio ou a entidade da administração
indireta;

IV - fundação publica - entidade tom pcrsonalidadCjurídiea de direito publito, tríada por lei, com
atribuição patrimonial para o desempenho de atividades publicas do interesse da munitipalidade.

~ )0 Aentidadc de que (Tatao inciso IV,do parâl:.'Tafosegundo, adquire personalidadejuridita tom a
instrição da escritura publica dcsua tonstituição noCartôrio de RegistroCivi! de Pessoas Jurídicas,
não se aplíçando as demais disposições do Código Civil concernentes ás fundações.

CAPiTULO 11
DOS ATOS I\IUl"IClPAIS

Art.94 A publicação das leis e atos municipais faz-se em órgão da imprensa local ou por afixação
nos Quadros de Avisos (mural) na sede da PrefeiNra Municipal e da Câmara Municipal e locais de
grande acesso ao publico conforme o caso.

~ 1°Aescolha do Órgão da imprensa para divulgação das Leis e atos administrativos far-se-â através
de licitação. em que se leve em conta não só as condiçõcs de preço como também as circunstâncias
de frequéncia, honirio, tiragem c distribuição.

~ 2°Nenhum alOproduz efeilO antes de sua publicação.

~)" A publicação dos atos não normativos pela imprensa e pode ser resumido.

Art. 95. O Prefeito faz publitar:

I - mensalmente, até o décimo dia do mês seguinte, os montantes de cada um dos tributos
arrecadados e os recursos recebidos, enviando-se cópia à Câmara Municipal;

11- anualmente, até quinze (15) de abril, pelo órgão oficial do estado, as contas da administração
constituida do balanço finançciro, do balanço patrimonial. do balanço orçamentário e
demunstração das variações patrimoniais em forma sintética.

SEÇÃO 11
DOS LIVROS

Arl, 96. O Municipio mantém os livros quc forem necessários ao registro de seus serviços c,
especialmente. os de;

1- termos de compromisso e posse;

II - atas das sessões da Câmara c de reuniões das comissões;

111- registro de leis. decretos, resoluções. regulamentos, instruções c portarias;

IV - cópia de correspondência oficial;

V - protocolo. indice de papéisc livros arquivados;

VI - contratos c permissões;------------------- ••...------------------



VII- contabilidade c finanças;

VIII -cadastro patrimonial c outros,
~ 1~Os livros são abenos. rubricados e encerrados pelo Prefeito ou Presidente da Câmara, confonne
ocaso, ou por funcionãriodesignadopara tal fim.

~ 2" Os IiHOS referidos nesse artigo podem scr substituidos por fix3.j ou outro sislema.
convenientemente autenticado, ou ainda, por arquivos e1etrõnicos e digitais.

SEÇÃO 111
DOS ATOS AD~II1'\ISTRA TIVOS

Art. 97. Os atai administrativos de competência do Prefeito dc\'em ser expedidos com obediência
às seguintes nonuas;

I - decreto, numerados em ordem cronológica, nos seguintes casos:

a) regulamentação de lei;

b) instituição, modificação ou elltinção de atribuiçõcs não constantes em ld;

c) regulamentação interna dos órgãos que forem criados na administração Municipal;

d) abertura de crédifOS especiais e suplemcntarcs, até o hmite autorizado por lci, assim como dc
crédi tos elltraordl nários;

e) declaração de utilidade pública ou nccessidade social, para fins de desapropriação ou de servidão
administrativa;

f) aprovação de regulamento ou de regimento das entidades que compõem a administração
municipal;

g) permissãodeusos de bens Municipal:

h) medidas executórias do plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;

i) nonnasde efeItos externos. não privalivoda leI; e

j) fixação e alteração de preços ou tarifas publicas.

11- portaria. nos segumtescasos:

al provimento e vacãncia dos cargos públicos e demais atos de efeitos individuais;

b) lotação e rdotação nos quadros de pessoaL

c) abertura de sindicância c processos administrativos, aplicação de penalidades e demais atos
individuais de efeitos internos;

di outros çasosdctcnninados em lei ou decreto_

------------------- ..-------------------



111- contratos, nos seguintes casos:

a)admisS<1o de servidores para serviços decarater temporano, nos lermos do inciso IX, do artigo 88,
desta lei Orgânica;

b)execuç30 dc obras c!>en'iços municipais nos tcnnosda lei; e

c l OUlfOS casos detenninados em lei.

Parágrafo único. Os aIOSconstantes dos incisos 11e 111,deste artigo, podem ser delegados pelo
Prefeito.

SEÇÃO IV
DAS PROIBiÇÕES

Art, 98. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, c os Secretârios Municipais, bem como as
pessoas ligadas a qualquer deles, por matrimônio ou união estavel c parentesco afim ou
consangüineo, 3té o terceiro grau, ou por 3doção, não podcm contratar com o ~funidpio,
subsistindoa proibição até06 (seis) meses depois de lino.iasas respectivas funções.

Parágrafo único. ~ão sc incluem nesta proibiçã\l os contratos eujas clausulas e condições sejam
unifonncs para todos os interessados_

Art, 99. As pessoas juridieas em débitos com o sistcma de seguridade social. eomoestabclccido em
lei Federal. não podem contratar com o Poder Público Municipal nem dele receber beneficios ou
incentivos fiscaisou erediticios.

SEÇÃO V
DAS CERTIUÜES

Art. 100. A Prefeitura e a Câmara Municipal são obrigadas a fornecer, a qualquer interessado, no
prazo de 30 (trinta) dias, certidões dos atos, contratos c decisõcs, desde que requeridas para fim de
direito detenninado, sob penadc responsabilidade da autorid3de ou servidorquc negarou retardar a
sua expedição; no mesmo prazo, de\'cm atender.:is requisiçõcsjudiciais se outro não for fillado pelo
JUIZ.

Parâgrafo único. As certidõcs relativas ao poder Executivo S<1ofornecidas pelo Secretario ou
Diretor equivalente. exceto as declaratórias de efetivo exerdciodo Prefeito, que são fornecidas pelo
Presidente da Cãmara.

CAPiTULO IIJ
DOS BENS MUNICIPAIS

Arl, 10 I. São considerados bens municipais todas ascoisas môvcis c imóvcis, direitos e açõcs que, a
qualquer titulo, penençam ao Município.

,\rt, 102. Cabe ao Prefeito a administração dos bens muniCIpais, respeitada a compctencia dJ
Câmara quanto àque les por ela utilizados em seus serviços.

Art, 103. Todos os bens municipais dc\"Cm ser cadastrados com a identificação respectiva.
numerando-sc os móveis, segundo o que fora estabelecido em regulamento. os quais ficam sob a

---------c.



responsabilidade do chefe da l\ecretana ou dirctoria a quem forem distribuídos, cm livros próprios
de cadastro de tombamento.

Ar!. 104. Os bens patrimoniais dos Muniçipios devem ser dassificados:

I-pela sua natun,:7-3:

II-em relaçãoa cada scrviço.

Parágrafo único. Deve ser feita, anualmente, a conferincia da escrituração patrimonial com os bens
existentes, e, na prestação de çontas de cada exercício. é incluído inventário de todos os bens
Municipais.

ArL lOS. A alienação de bens municipais, subordinada à existência de inferesse público,
devidamentc justificado, ê l\empre preçcdida de avaliação e obed~e às seguintcs normas:

Parágrafo único. Quando se tratar especificamente de doaçocs dc áreas pertencentes ao município
às pessoas fisicas e I ou jurídicas neçessltar-l\e-à de autorização legislativa. mediante apro\.ação de
2/3 (dOIs terços) dos membros da Cãrnara Municipal,

I- quando imó""'eis,dependem de autorização legislativa e concorrência pública, dispensada esta
nos casosdedoação e permuta;

II _ quando móveis, dependem apenas de com:orrência pública, dispensada esta nos casos de
doação, que somente ê permitida exclusivamente para fins assistenciais ou quando houver interesse
público re1e\'ante ,justificado pelo Executivo.

Art. 106. O Município. preferentemente, à venda ou doação de seus bens imóveis outorga
concessAo de direito real deuso. mediante prêviaautorização legislativa econcorrência pública.

~IG A concorrência pode ser dispensada, por lei, quando o uso se destinar â concessionária de
serviço público, às entidades assistenciais, ou quando houver relevante interesse público,
devidamente justificado.

~r A venda aoS proprietários de Imóveis lindeiros de áreas urbanas remanescentes e
inaproveitâveis para edificações, resultante de obras públicas, depende apenas de prévia avaliação c
autorização legislali va, dispensada a licitação. As áreas resultantes de modi ficaçõcs de alin hamenlO
são alienadas nas mesmas condiçõcs. quer sejam aproveitáveis ou não.

Art, 107. A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, depende de prévia avaliação e
autori zação legislativa.

Art. 108. E proibida a doação, venda ou concessAo de uso de qualquer fração dos parques,
praças, jardins ou largos públicos, salvo pequenos espaços destinados à vcnda de jornais,
rcvistas ou refrigerantes.

Art. 109. O uso dc bens municipais. por terceiros, só pode ser feito mediante o:oncessão ou
permissão a tim lo precário e por tempo determinado çonforme o interesse públiço o ex igir,

~ 1~A concessão de uso dos bens públicos de uso cspedal e dominkais. dependendo de lei e
concorr.:nóa, é fcita mediante contrato. sob pena de nulidade do ato. ressalvada a hipótese do
parágrafo primeiro do artigo 107, desta lei Orgânica.------------------- •.-------------------



~ 2" A concessão administrativa tle hens publicas C uso comum S(lmcntc pode ser outorgada para
finalidades escolares. dc assistência social ou turistica, mediante autorização legislativa_

~ 3" A penniss;'io de uso, que pode meldir sobre qualquer bem publico. e feita, a titulo precârio, por
ato unilateral do Prefeito, por tempo tleterminada. atraves J", Jecreto, e ntificada por contrato
eelebradocntre as partes.

Art. 110. A ulÍlizaçólo e adminiMração dos bens públicos e uso especial. tais como mercados.
matadouros. estações, recinto de espetáculos c campo de esporte. são feitas na forma da lei e
regu lamento respectivos.

CAPíTt.:LO IV
DAS OBRAS E SERViÇOS PÚBLICOS

Art. 111. Nenhum empreendimento de obras e serviços do ~funicípio pode ter inicio sem prév ia
elaboração do plano respectivo, no qual. obrigatoriamente:. consiste:

I - a viabilidade do emprcendimellto. suaconYiv'cncia e oportunidade para o interesse comum;

li-os pormenores para sua exceção;

In- os recursos para o atendimento das respectivas despesas; e

IV - os prazos para o seu inicio e conclusão, acompanhados da respectivajustificação_

~ \" Nenhuma obra. serviço ou melhoramento. salvo casos de extrema urgência, c exccutado sem
prévio orçamento de seus CUStos.

* 2" As obras públicas podem ser executadas por administração própria. por suas autarquias e
demais entidades da administração indireta. e. por terceiros, mediante licitação.

Arl. 112. A permissão do serviço público, a titulo precârio, é outorgada por decreto do Prefeito, após
edital de ehamamento de intcressados para escolha do melhor pretendenle, sendo que a concessão
só é feita com autorização legislativa. mediante contraIO, precedidodeconcoITcncia pública.

~I"São nulas de pleno direito as permissões. as concessõcs, bem como quaisquer outros ajustes em
desacordo com o estabelecidone!>te artigo.

* 2G OS sen:iços permitidos ou concedidos ficam semprc sujeitos à regulamemação e fiscalização do
Município, incumbindo. aos que os executam, sua permanente atualização e adequação às
necessidadcs dos usuãrios.

* 3G O Municipio pode relomar, sem indenização, os serviços permitidos ou çonccdidos. desde que
execUlados em des.confonnidade com o ato ou contrato. bem como aqueles que se revelarem
insuficicntes para o atendimenlo dos usuários.

~4~As concorrências para concessão de serviço publico devem ser precedidas de ampla publ icidade
emjomais e rádiOSlocais. inclusive em órgãos da imprensa da Capital do Estado, mediame edital ou
comunicadoresumido.

Art. 113. As tarifas dos seTYiçospúbliCOSdevem ser fixadas pelo Executivo. tendo-s", em vistajusta-------------------CDJ-------------------



rcmuneraçilo, independentemente de autorização legIslativa.

Art. 114. Nos ser.,'iços e obras da administração direta e indireta do ~1unicípio, compras.
concessões de serviços públicos bem assim nas alienaçõcs, é adotada a licitação, nos termos e
limites estabelecidos em lei.

Art. 115, O ~lunicipiopode realízarobrase serviços de interesse comum. mediante convênio com o
Estado e a União ou entidades particulares. bem assim. através de consórcios, com outros
Municípios ou associaçÕC'sde Municípios.

Parágrafo único. O consórcio deve tcr sempre um conselho çonsultivo, com a partIcipação dos
Municípios integrantes, uma autoridade Executiva e um Conselho Fiscal, em que se assegura a
participação da minoria, salvo se celebrado diretamente com associação de Municípios. cuja
cnlÍdade cabe a execução das obras ou serviços.

CAPÍTULO V
DATR.-\/'IiSIÇÃOAD~II:"iISTRATI\'A

Art. 116. A alternáncia no poder é princípio basilar no Estado Democrático de Direito. cabendo ao
chefe do executi \"0operacionalizar a transição adm inistrati va da seguinte forma'

a) indicar comissão composta por membros do governo para prestar infonnações ã equipe indicada
pelo prefeito eleito;

b} fornecer documentos, (ais como: orçamemários; de prestação de contas; de dividas negociadas e
fundadas; empenhos: e relatórios de restos a pagar;

c) extratos bancârios c relatórios efetuados ao Tribunal de Contas do Estado;

d) relatórios de atividades das secretarias e da Administração Indi reta;

e) indicar os projetosdc lei em tramitaçào perante a Cãmara Municipal;

o relacionar projetosquc envolvam transferências voluntárias do Estado c da União.

CAPÍTULO V
DAAD~II/'1iISTRAÇÃOTRIBUTÁRIA F.FINANCEIRA

SEÇÃO I
DOS TRIBUTOS MUflriIClPAIS

Arl. 117. São tributos da Competência Municipal:

I ~ imposto sobre:

a) propriedade predial c territorial urbana (lPTU);

b) transmissão "illlf!'~ \'h'QS". a qualquer titulo por ato oneroso. de bens Imó\'eis. por narurcza ou
acesso fisiço. e de direItos reais sobre nnô\'eis. e:o;c(IO05 de garantia. bem como cessão de dircito li
sua aqul~ição; (ITIV):

------------------- ••-------------------



d) serviços de qualquer narureza. exceto os da competência estadual definidos Cln lei complementar
federal (ISS).

11- taxas. em razão do exercício regular do poder de policia ou pela utilização. efetiva ou potencial,
de serviços públicos especificas c divisívei s, prestados ao contribuinte ou posto à sua disposição;

III-contribuição de melhoria pela valorização de imóvel decorrente de obras públicas;

JV - contribuição de iluminação pública,

~ l° Compete-lhes, ainda, instituir contribuição cobrada de seus seJ"\o'idores,para o custeio, em
beneficio destes, de Sistema de Previdência eAssistência Social.

~ 2° O imposto, previsto no inciso I, alínea "a", pode ser progressivo, nos tennos da Constituição
Federal e de lei municipal, de fonna a assegurar o cumprimento da função social da propriedade.

~3° O imposto previsto no inciso l.alinea "b"; b

a) não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimõnio de pessoajuridica
em realização de capital, nem sobre a transição de bens ou direitos decorrentes de fusão,
incorporação, cisão ou extinção de pessoa juridica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante
do adquirente for a compra c \"Cndadesses bens ou direitos, locação de imóveis ou arrendam(:n1O
mercantil;

b) compete ao Município da situação de bem.

~ 4° E isenta do imposto previsto no inciso I, alínea "h" a transferência de imóveis desapropriados
para fins de refonna agrária (Constituição Federal,An. 184, ~ 5").

~ 5° A fixação das alíquotas máximas dos impostos previstos no inciso l, alinea "c", d(:pcnde de lei
complementar federal, que pode, ainda, excluir de sua incidência as exporraçõcs de serviços para o
exterior.

~ 6° Ressalvado o imposto previsto no inciso J. alínea "c", nenhum tributo pode ser exigido pelo
Município nas operações relativas a combustíveis líquidos e gasosos, lubrificantes e minerais do
País.

~ 7" O município poderá conceder isenções, deduções, firmar parcerias e convênios eom as
empresas que se instalarem no Município de João Alfredo e que contratarem como empregados
cidadãos joãoalfredenses em percentual que será definido em lei municipal.

Art. 118. A panicipação tributária do Município nas receitas tributárias do Estado e da União é
aquela definida nosanigos 157 e 162 da Constituição Federal de 1988.

SEÇÃO n
DA RECEITA E DESPESA

Art. 119. A receita municipal constitui-se da arreeadação dos tributos municipais, da panicipação
em tributos da União, do Estado, dos recursos resultantes do fundo de panicipação dos municipios e
da utilização de seus bens, serviços. atividades e de outros ingressos.

------------------- ••.._-----------------



Art. 120, Pertencem ao Municipio:

I-o produlo de arrecadação do imposto da União sobrc rcndas c provcmos de qualquer naturet.a,
incidente da fonte. sobre rendimentos pagos a qualquer titulo, pela administraçãorliTCb. aUL:lrquiae
fundaç~ municipais:

11 - 50 % (einquema por centos) do produto da arrecad.1ção do imposto e da União sobre
propricdade lemlarial rural. relativo aos imóveis situados no Municipio:

111_ 50 % lcinquenta porccnto) do produto da arre1:adação do ímposlO do Estado sobre propriedadc
de veícu los automotorcs, licenciados no território municipal:

IV - o produto da arrccadação do imposto do Estado sobre operaçõcs relativas à circulação dc
mercadorias c à prestaçào de serviços de transportes interestaduais c intermunicipal de
comunicação, na confonnidade do coeficiente fixado pelo Governo do Estado, publicado
anualmente no DiarioOficial do Estado.

Art. 121. A fixação dos preços públicos. de\.idos pela utilização de bens, serviços c atividades
municipais. é feita pelo Prefeilomediante edição de decreto.

Parágrafo único. As larifas dos serviços publieos devem cobrir os seus custos. sendo reaju~tãveis
quando se tomarem deficientcs ou excedentes.

Arl. 122. !\enhum contribuinte e obrigado ao pagamento de qualquer tributo lançado pela
prefcitura, sem previa notificação.

~I"Considera-se notificação a entrega do aviso de lançamento no domicilio fiscal do contribuinte.
nos tennos da legislação Federal pertinente_

~ 20 Do lançamento do tributo cabe recurso ao Prefeito, assegurado, para sua interposição. o prazo
de 15 (quin7e) dias, conladosdo dia do recebimento da notificaç30.

Arl. 123. A despesa publica atende aos principios estabelecidos na Constituição Federal e nonnas
do direito finaneciro.

Art. 124. :\enhuma despesa ê ordenada ou satisfeita sem que exista recurso disponiwl e crédito
vorado pela Câmara. sal\'o a que ocorrer por conta de crédIto ex traordinario.

Arl. 125. Nenhuma Lei que crie ou aumente despesa liexecutada sem que dela conste a indicação do
recurso para o atendimento do correspondente encargo.

Art. 126.As disponibilidades de caixa do Municipio, de suas autarquias e fundaçõcs e das empresas
por ele controladas são depositadas em instituiçõcs financeiras oficiais. preferencialmente. em
instltuiç(x:s financeiras controladas pelo poder publico federal. ressalvados os casos previsto~ em
lei.

SEçAo 111
DOORÇMtE~TO

Art. 127.:\ el~boração e execução da lei orçamentária anual e plurianual de investimentoohedeecm
as regras estahdecidas na Constituição Federal, na Con~tilUiç;lo do Estado, nas nonnas de DlfCtlO
Finaneelroe r.os preceitos de,ta Lei Or-gânica,------------------ ...••-------------------



Parãgrafo unico. o Poder Executivo publicarão até 30 (tnnta) dias ,LPOS encerraJncnto de cada
bimestre, rclatório resumido da cxecução orçamentária.

Art. 128. Os Projetos de lei rc1ativos ao plano plurianual c ao orçamento anual e os cr.!ditos
adicionais são apreciados pela Comissão Pcnnancnte de Orçamento e finanças à qual cabe:

1- cxaminar c emitir parecer sobre os projctos e as contas apresentadas anualmente pelo Prcfclto
Municipal;

11 - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas de investimcntos e exerccr
acompanhamento e fiscalização orçamentária. sem preJuilo de atuação das demaIS Comissõcs da
Câmara.

~ I°As cmendas são aprescntadas na Comissão que sobre elas emite parCCcr e apreciadas na fom13
regimental.

Parágrafo unico. Os rccursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição de projeto de lei
Orçamentãria Anual, ficarem sem despesas correspondentes. podem ser utilizados, conforme o
caso, mediante créditos especiais ou suplementares. com prévia e especifica autoriuçào legislativa.

Art. 129. A lei orçamenlária Anual compreende:

I - orçamento fiscal referentes aos podcres do municipio. seus fundos, órgãos e cntidades da
administração direta e indireta;

11-o orçamento de in,'estimentosdasemprcs;ls em queo Município, direta ou indm~tamente. detém
a maioria docapital com direito a mto;

111- o orçamento da seguridade social. abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da
administração direta ou indircta. bem como os fundos instituídos pelo Poder Publico, observado o
disposto noanigo 123 desta lei Orgânica.

Art. 130. O Prefeito envia à Câmara Municipal. no prazo eonsignJdo nos incisos J. 11, e 111,do
parágrafo 2°. do an. 35, dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, a proposta de
Orçamento AnuJI, Diretrizes Orçamentárias e o Plano Plurianual do Municipio para o exercício
seguinte.

Parágrafo unieo. O chefe do Poder Execullvo Municipal pode enviar Emenda Substitutiva à Câmara
para propor modificação no projeto de Lei Orçamentária. enquanto não iniciada a votação na
Comissão Permanente, da panequcdescja alterar.

Art. 131. Aplicam-se ao projcto da lei Orçamentária no que não contrJnar o disposto nestJ seçào,
as rcgras do processo legislativo.

Art. 132. O Municipio. para execução de projetos, programas, obras. 1>erviçosou dcspesas que se
prolongucm alem de um cxercicio financeiro, deve elaborar orçamentos plurianuais de
investimentos.

Parágrafo unico. As dotaçõcs anuais dos orçamentos plurianuais devem scr mçluidas no orçamell!o
de cada exercicio. ..•..------------------



"ri. 133. O orçamento i uno, ineorporando-s.e. obngatoriamente. na reçeila. todos os tnbutos,
rendas e suprimentos de fundos. e incluindo-se, discriminadamente, nas despesas as dotaçÕl:s
n«essárias ao custeio de todos os ser •.iços e órgàos MuniCIpais.

"rt. 134. O orçamento não contém dispositivos estranhos ã previsão da receita, com a fixação da
despesa anterionnente autorizada. Não se incluindO,}nesta disposição:

1- a autorização para abertura de créditos suplementares:

I1 ..a contratação de operação de créditos. ainda que por antecipação da reçeita, nos tennos da lei .

.\rI.US. São vedados:

1- inicio de programas ou projetos não incluidos na lei orçamentária anual;

11 - realização de despesas com a assunç;lo de obrigações diretas que excedam os créditos
orçamentários ou adicionais;

111 - realizações de operaçõcs de creditos quc e'l;eedam o montante das despesas de capital.
ressalvadas mediante eréditos suplementares ou espccia is eom finalidades precisas, apro\" adas pela
Câmara. com maioria absoluta:

IV - vinculação de receitas impostas a órgãos. fundos ou despesas, ressalvadas a repartição e
produto de arrecadação dos impostos a que se referem os artigos 158 e 159 da Constituição Federal,
a destinação de recursos para manUlCnção e desen\"o I\"imento do ensino, saúde, c da pol it ica agrária.
como o delenninado pelos artigos 176, 164, parágrafo 1g. c 19R desta Lei Orgânica. e a prestação de
garantIas âs operações de créditos. por ante1:ipação de receitas. previstas no artIgo 141. desta Lei
Orgânica;

\' _ ab.:rtura de crédito suplcmentar ou especial sem prévia autorização Icgislallv.a e sem indicação
dos recursos correspondentes;

\'1 - transposição, remanejamento. ou transferência de recursos de uma catcgoria de programação
para outra. ou de um órgão para outro, sem prévia autorização Jcgislati va;

VII- concessão ou utilizaçào de créditos ilimitados:

VIII - sem aUlori7-<lçãOlegislath'a especifica. reCUrsosdos orçamentos fiscais e da :>eguridade social
para suprir necessidade ou cobrir dêficit de empresas. fundaçõcs e fundos. inclusiv.c os
mencionados no artigo 134. desta Lei Orgânica:

IX - instituiçãode fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legaL

~ I~l'enhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro pode ser indicado sem
préVia inclU5âo no plano plurianual. ou sem Ici que autorila a inclusão. sob pena de crime de
responsabilidade.

~ :!" Os creditos especiaIS e os extraordinarills t':11IVigência no e'l;ercicio financeiro em que forem
autorizados. salvo se o ato de autorização for promulgado nos úhimos 04 (quatro) meses daquele
exerciclo, caso em que, reabcnos os limites de seus saldos. são incorporados ao orçamento do
cxere ício financeiro suhsequcn te.

---------------------Cl»---------------------



* 30 A abertura de credito extraordinário somem.: ê admitida para at.:nd.:r a despesas imprevisíveis e
urgentes, como as decorrentes de calamidade públ iea.

Arl. 136. Os recursos correspondcntcs às dotações orçamentàrias. compreendidos os creditos
suplementares e especiais. destinados à Càmara Municipal, ser~lhes-ão entregues nos prazos e
condições estabelecidos no inciso XXIII. do ar1. 74. desta Lei Orgânica. sob pena de. não o fazendo,
incidir o responsâvel em crime de responsabilidade, nos tenoos da Lei Federal, alem de outras
sanções a que fica obrigado.

Art. 137. A despesa com pessoal ativo e inativo do Municipio. não podem exceder os limites
estabelecidos em Lei Complementar Federal.

Parágrafo único. A concessão dc qualquer vantagcm ou aumento de remuneração, a criação de
cargos ou a alteração de estmmra de carreira, bem como admissão de pessoal. a qualquer tímlo,
pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta. autarquias ou fundacional. só podem
ser feitas se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender ás projeções de despesas
com pessoal e aos acréscimos de la decorrentes.

TiTULO IV
DA ORDEM ECO;o.;Ô;\1JCA E SOCIAL

CAPÍTULO I
DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 138. O Municipio. dentro de sua competência. organiza a ordem económica e social,
conciliando a liberdade de iniciativa, com os superiores interesses da coletividade.

~ 10O ~Iunicipio. dentro de sua área terrilOrial, assegura o !ine exercício de qualquer ati,-idade
económica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.

~ 20 A imervenção do Municipio na economia tem por objetivo estimular e orientar a produção,
defender os interesses dacomunidade e fomentar ajustiça e asolidariedade social.

~ 30 A exploração pelo municipio de atividade econômica só ,: permitida quando necessária à
segurança pública ou para atender relevante interesse social, nos termos da lei.

Art. 139. O Municipio manterá um órgão de apoio e encaminhamento de trabalhadores
comprovadamente desempregados ao trabalho local, mantido em serviço de cadastro e informação.

Arl. 140. O Munícipio considera o capital não apt:nas um instrumento produtor de lucro. mas
também um meio de expansão econômica e:bem.estar coletivo.

Art. 141. O ~1Ullicipio assiste os trabalhadores e organizaçôes legais, procurando proporcionar-
lhes, entre outros beneficios. meios de produção de trabalho, crédito fácil e preço justo, saúde: e
bem-estar social_

~ 10Municipio favorece a organização de atividades rurais. constituídas em eoopt:rativas. levando
em conta a proteção do meio ambiente e produção económico-social dos trabalhadores.

~ 2<1 O Municipio incentiva atividade agrícola, paslOril, pesqueira c artesanal, atra,",:s de
cooperativas ou associações de classe.
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* 3" O :>lunicipio mantém órgãos especializados. incumbidos de eJ\.ercer ampla fiscalização dos
serviços públicos por ele concedidos e da revisão de suas tarifas.

Parágrafo único. A fiscalização de que trata o anigo anterior. compreende o exame cOlltábil e as
pericias necessárias à apuração das inversões de capital e dos lucros auferidos pela empresa
concessionária.

Art. 142. O :>lunicipio dispensa à micro empresa e a empresa de pequeno pone, assim definidas em
Lei Federal. tratamento juridieo diferenciado. visando a incentivá-Ias pela simplificação de suas
obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e crediticias, ou pela eliminação ou redução
destas. por mcio de lei.

SI" A Lei cria fundo de desenvolvimento para apoiar as atividades das micro c pequenas empresas
agricolase industriais.

~ 2D A ccnidão do registro de miero-empresa ou de empresa de pequeno pone, assim definidas em
Lei, na Junta Comercial ou no registro Civil de pessoas Juridicas, constitui documento hâbil para
inscrição cadastral em todos os órgãos da Administração Municipal, independente de qualquer
outra formalidade.

~ 3° Lei Complementar Municipal dispõe sobre OUlTOS incentivos concedidos a empresas de médio e
grande pane, que assegure a interiorização do desenvolvimento do território do município e em
razão da quantidade de emprego da mão-de-obra local.

Art, IH. O Município, com a panicipação do Estado, pode promover e incentivar o rurismo como
fator de desenvolvimento social e econômico, dcvendo fazê-lo em hannonia com a preservação dos
recursos paisagísticos, equilíbrio da narureza e o respeito às tradições culturais da comunidade.

CAPÍTULO 11
DA PRE\lDÊr-;CIA SOClAL

Art. 144. O Município possui sistema previdenciário próprio. podendo agregar-se aos sistemas
previdenciários Federal, depois de ouvido os contribuintes em decisão formalizada na Assembléia
Geral de Servidores Municipais, devidamente convocada para esta deliberação pelo seu órgão de
representação sindical.

Arl. 145. A concessão de pensões especiais é regulada por lei complementar, que estabelece as
condições de sua outorga pelo Poder PUblico Municipal, respeitados os direitos adquiridos,
decorrentes de leis anteriores.

CAPíTULO 111
DAASSISTÊ~C[A SOCIAL

Art. 146. Assistência Social é direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social
não contributiva. que provê os minimos sociais. realizada através de um conjunto integrado de
inic iativa publ ica e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades bás icas.

* ID AAssistência Social, no âmbito do Município. será regida pelos seguintes princípios, confonne
a Lei nOll.742/93 - LOAS:

I - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigenci;ls de n:nwbilidade
eCOnÔltllCa:
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11- univcrsalização dos direitos sociais. a fll11dc IOmar destinatârlO da ação social ;I!cançhd p.:las
demaiS politicas sociais;

III - respeito â dignidade do cidadão, â SIM ;llItonomia e ao seu dir •.'ltu a benefieios e scrviços de
'IUalidaJe, bem eomo a .::on\'Ívcncia familiar e .::omunitãria. v'eJando-,e qualquer comprovação
v'exatória;

IV - igualdade de dlrcltos no acesso ao atendimento, sem discmninação de qualquer nalUrU3,
garantindo equivalência as populações urbanas e rurai s;

v - divulgação ampla dos senliços. programas e projetos aSSlsten'::13IS.bem como dos recursus
oferecidos pelo poder publico e dos critérios par;1sua concessão.

~1";\ organização daAssisrencia Social no :'-.Iunicípio tem as seguintes diretrizes:

[ - descentralização politico.administrativ'a. respcllando as caracterhticas sócio-territoriais [oca is;

11- participação da população, por meio de organização representallv'a. na fonnu[açào das politicas
e no controlc das açõcs do mun icipio;

IIJ - primazia da rcsponsabilidade do município na condução da Politica de Assistência Social na
esfera municipal;

IV - ccntralidade na família para a concepção e llnplementação dos bencficios, ser ..•.iços, programas
e projctos.

Art. 1.$7. AAssistência Social serâ realizada no Município de fonna integrada às politica~ setoriais,
considerando as desigua ldad~s sociais e a univcrsa[i7.nção dos di rl."jtossoe iais. objetivando:

[- prover scrviços. programas, projetos e bl."neficios de proteção soo:::ialbãsica dou esp«ial para as
famil ias, individuos e grupos que deles necessitarem;

11- contribuir com a inclusão e a equídade dos usu.irios e grupos especificos, ampliando o acesso
aos ocns e serviços sOcio.assistenciais bâsícos c espeeiaísem área urbana e rural;

111- assegurar que as ações no ãmbitoda assistência renham eentralidade na familia, e que garantam
a convivência familiar e eomunitária.

Parâgrafo unieo. O MunicípIO poderá criar planos. programas e projctos na árca social, sob a
fiscal ização e o monitoramento do (onsel ho :'-.lunícipal de Assistência Social.

Arl. 1.$8. O Municiplo devcrâ dl."stinar 50/.,das suas receitas para a aplieação nos programas.
proJctos e serviços no âmbIto da assistência social.

Arl, 1.$9, O Município criará programas, projetos c scr.••.iços sócio-assistcnciais que furtaleÇ3ffi
vinculos familiares e comunirarios. promovam os beneficiârios do Beneficio de Prl."stação
Contmuada - ser e os de transfert:neia de renda e que vigiem direllos violados do :'-.f unicípio.

Art. J 50. O :-.-tunicipiodewrá instiruir planv dc acompanhamcnlO e monitoramento l." avaliação das
açõcs de protcçào sC'cial na rede própria e na n.-Jc prcstadora de serviços. em articulação com o
si,tema Estadual e de acordo com o sislem.t federal. pautados nas dirctri7es da Assistêllcia social. no
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an5~. Inciso 1a 111da Lei 8. 7-12."B.

Ar!. 151. O \1unicipio devera elaborar anuahncnte os seguintes dOtumcnlOs como forma de
prestação de contas: Relatório d•.•Gestão, DemonstratiH).Fisico Financeiro e Plano de Ação da
A.sistêncra Social para serem analis;l.<1ospelo eMAS.

CAPÍTULO IV
DA SAÚDE

ArI. 152. A saúde ê direito de todos os municipes e dever do Poder PUblico, assegurada mediante
politicas sociais e econômicas quc visem ã eliminação do risto de doenças e de Outros agravos e
acesso universal e igualitário as açôcs e serviços para sua promoção, recuperação e proteção.

Art. 153. Para atingir esses objetivos. o Municipiopromo\"C. em conjunto com a União e o Estado:

I . condiçôcsdignas de trabalho, saneamento, moradia, alimentação, cdutação, transponce laler;

li - respeito ao meio ambiemc e controle da poluição ambiental;

111- acesso universal e igualitârio de todos os habitantes do Municipio às ações e serviços de
promoção, proteção e recuperação da saude. sem qualquer discriminação.

Ar!. 15-1.As ações e serviços de saude são de naturela publica. cabendo ao Poder Público sua
nOnllatilaçào e controle. dc\'cndo sua e;>;(Çuçãoser feita, preferencialmente, atra\'ês de scr •.iços
oficiais e. tomplementarmentc, atravês de serviços de terceiros.

Parágrafo unico. E \'edada a cobrança ao usuário pela prestação de serviços de assistência a saude.
mantidos pelo Poder Públito ou serviços privados contratados ou con\'eniados pelo Sistcma Unico
de Saude - SUS.

Art. 155. E Competência do Municipio. e;>;ercidaspela Secretaria Municipal de Saude ou Dlrctoria
cquivalente:

1- com;mdodo SUS noãmbitodo Municipio, em aniculação com a Secrl,:taria Estadual dc Saúde~

11- inslltuir planos de carreira para os profissionais de saÍlde, baseados nos principios e CTltl!rio
aprovados em nivel nacional. observando ainda pisos salanais nacionais e intentivos a dedicação
c;>;clusiva e tcmpo integral. capacitação e reciclagem pcnnanentes. condiçõcs adequadas de
trabalho para a execução de sua atividade em todos os nívcis;

111- a assistência á saude;

IV - a elaboração e aruali7-ação pcriódita de Plano Municipal de Saúde. em termos de prioridade
eSlratégias municipais. em consonância com plano Estadual e de acordo com as direITi7es do
Conselho Municipal de Saúde e aprovados em lei:

v ~ a el,lboração e arualizaçãoda propos1:lorçamentária do SUS para o Municipio:

VI -3 admini~traçãodo Fundo dc Saúde:

VI I - a proposição de projetos d.::leis municipais que contribuam para viabilizar e eoncrctizar o SUS
no MunicfplO:
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VTII- a compatibili7.ação c complementação das normas do Ministério de Saúde c da Secretaria de
estado de Saúde. de acordo com a rcalidadc municipal;

IX - a adminisrraçllo e execução das ações e serviços de saude e de promoção nutricional, de
abrangência municipal nu intennunicipal;

X - o planejamento e 3.exccuçãod3.s açOcs de controle das condições e dosambientcs de trabalho. e
dos problemas de saude com cles relacionados;

XI - a fonnulação e complementação da polirica de recursos humanos na esfera municipal. de
acordo com a politica nacional e estadual de dcsenvolvimento de recursos para saúde;

XII- a implantaçãodoSistcma de Infonnaçõesem saude. no âmbito municipal;

XIII - o acompanhamento. avaliação e de\.olução dos indicadores de morbi-monalidade no âmbito
do Municipio;

XIV - o planejamcnto e eJ\ecução das ações de controle do meio ambiente e de saneamento bisico
no âmbito do Municipio. em articulação com os demais órgãos go.••.ernamentais;

XV - a normatização e ellecução. no âmbito do Municipio. da política nacional de insumos e
equipamentos paraa saude;

XVI - a execução, no âmbito do Municipio. dos programas e projetos estrategicos para o
enfrentamento das propriedades nacionais e munic ipais. assim como situações emergenciais;

XVII- a complementação nas normas referentes ás relações c.::omo setor privado e a celebração de
contratos privados de abrangências municipais;

XVIII - a celebração de consórcio intermunicipal para formação de Sistemas de Saúde quando
houver indicação técnica e consenso das partes;

XIX - a organização de Distritos Sanitários com a locação de recursos técnicos e práticos de saúde.
adequados á realidade epidemiológica local. observando os principios de regionali7.ação e
hierarquização;

XX - instiruir posto médico vetcrinário junto ao matadouro. objetivando a vistoria e exame de
animais ali abatidos.

~ 100s limites do Distrito Sanitário. referidos no inciso XIX. deste artigo. constam do Plano Diretor
do Municipio e são fixados, segundo os seguintes critérios:

a) área geográfica de abrangência;

b) a descrição de c1ientes;

c) resolutividade dos serviços.i disposição da população.

~ 2~ Só pode ser comercializada. nos mercados e feiras livres do Municipio. a carne de animais.
abatidos nos matadouros cUJos talhadorcs apresentam laudo de vistoria e exame.
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Ar!. 156, A lei complementar municipal dispõe sobre a criação. estruturação e organização da
Conferênçia e do Conselho ~Iuniclpal de Saúde, insLinc ias colegiadas de caráter ddibcrativo.

,\rt. 157. As instituições prh'adas podem participar de forma compJcmcmar, do Sistema Único de
Saúde (SUSl. mediante contrato administrativo ou con\'ênio. lendo preferência as entidades
filantrópicas c as sem fins lucrativos.

Are. 151'1.E vedada, ao município, a destinação de recursos. seJ.Ull a titulo de auxílio ou
intervenções, as instituiçõcs privadas de fins lucrativos.

Art. 159. Os sistemas e ser.••.iços de saúde, privath'os de funcionários de administração direta c
indireta, devem ser financiados pelos seus usuarios. sendo \'edada a transferencia de reçursos
pubJieos ouqualquer tipo de incentivo fiscal diretooll indireto para os mesmos,

,\rl. 160. O Sistema ~iunicipal de Saúde é financiado com recurso do orçamento do ~tunicipio, do
Estado, da Umão,da Seguridade Social,alem de outras fontes.

~ 100 volume mínimo dos recursos destinados a saude pelo Município eorrespond.:. anualmente. a
15% (quirue por cento) das respectivas receitas.

* 2" Os recursos financeiros do Sistema Municipal de Saúde são administrados por meio de um
fundo Municipal de Saúde, vinculado â Secretaria Municipal ou Diretoria equivalente, e
subordinado ao planejamento c controle do Consc lho Mun içipal dc Saúde.

Arl. 161. Sempre que possiyel. o Município promove ainda:

I - a formação de consciência samtána individual nas primeiras idades, atra\"l~s do Ensino
Fundamental;

11~ os sef"\iços hospitalares. ambulatoriais c dispensários em cooperação com a União e o Estado.
bcm como com as iniciati'ias particulares c filantrópicas;

1Il - o combate as molestias especifiças, conL:lgiosas, atraves de campanhas de vacinação e
educativas;

IV - o combate au usode tóxicos;

V - os serviços de assistênçia â matemidade c à infãncia:

VI- assistência farmacêutica bâsica aos residentes no Município e de comprovada carência.

Art. 162. Ao ~lunicipio compete suplementar, se necessário. a legislação fedetal c estadual que
disponha subre a regulação. fiscalização c controle das ações e sen'iços de saudc, que constituem
um sistema unieo.

Arl. 16.:t A inspeção medica e assistência odontológica, nos estabelecimentos da Rede Municipal
dI.'ensino. têm caráter obrigatório.

Parâgrafu unico. ConstilUi exigências indispensáveis, no ato da matricula. a apresentação do
4test<ldo de vacina, çontra moléstias mfecto contagiosas. passado por mediCO ligado ao Sistema
Único de Saúde (SUS).
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Arl. 164. O Municipio cuida do dC5Cllvot\'imcntll da~ ubras e ~t"ryiç{lsrelativos ao saneamento t"
urbanismo, eom a eolabora"ão da Uniã" c do Estado. sob condi"ões <:slabelecidas em lei
complementar federal.

TílTI.O ,-
DA EIlL'C..\Ç ..\O, n,\ na.H'RA E DO DESPORTO

SEÇÁO I
D..\ [{)(CAÇÃO

Arl.165. A educação, in~pirada nos pnncipios de h~rdade, orientada nos ideais de solidariedade
humana. promovida e incentivada com a colabora"ão das sociedades, é a alma da dcmocracia.
direito de lodos e dever do \lunicipio de da familia. visando ao desenvolvimento cÍ'.:ico. moral.
Inte1ccmal. religioso e fisico do homcm. seu prcparo para C'l;CrciClOSda cidadania e sua qualificação
para o trabalho.

Arl. 166. O dever do \lunicipioeorn a educação consiste na efetivação da garantia de:

I - "ducaç5.o infantil c o cnslno fundam"ntal. übrigalórius e !,'raluilos, inc!usiv'e para os que a ele não
tiverem acessü na idade apropriada;

ll- progrcssiv'a eJltensào e gratuidade do Ensino Fundamcntal e :'>Udio;

III - atendimcnto educacional cspeci;llizado aos portadores de necessidadcs especiais,
preferencialmenle na rede regular de "nsin,):

IV - att"ndimenlo cm creches e pré-escola.,;i, crianças de lema seis anos de idade:

V - acesso aos niveis mais elevado, de ensino, da pesquisa c da criação anistica, segundo a
capacidade de cada um;

VI- ofena de ensino noturno regular, ad,'quauo fls condições do educando;

VII- atendimenlO ao educando. no Ensl1lo Fundamental, alravés de programas suplementares de
material didatico cseolar, transporte, alimentação e assisténcia à saúde.

~ I" O acesso ao cnsino obrigatório e graluito é direito público subjeti\'o. acion:ivel mediante
mandato injunção.

~ 1" O não oferecimento do ensino obrigatório pelo \lunicipio. ou a sua oferta IlTegular. Importa
rcsponsabi Iidade da autonuaue competente.

~ ]" Compelc ao poder Publico rccensear os educandos na Educação Infanlil e no Ensino
Fundamenlal, fazer-lhes a chamada e lc1ar.junloaos pais ou responsá\'els. pela frcqücncia âeseola.

Arl. 167. Os sistemas de Ensino Municipal asseguram aos alunos necessitados condiçõcs de
eficicneia escolar.

Art. 168. O ensino aliciai do \lunicipio é gratuito cm todo-;;os graus. c atua prioritariamente na
Educação Infantil c no Ensino Fundamental.
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~ 1° O ensino religioso. dc malrkula facullativa. constitui disciplina dos horários das cscolas
oficiais do Municipio e ê ministrada de acordo com a çonviçção religiosa dO)aluno, mamfestada por
ele. se forcapaz. ou por seu responsâvcllegal ou representante.

~2°0 Ensino Fundamental regular ê ministradoemlingua ponuguesa.

~ ]0 O ~lunicipio orienla e csl1mula. por todos os meios. a educação fiska. que c obrigalória nos
eSlabe kcimentos municipais de ensino e nos panicularcs que recebt:m au\ iho do Municipio.

Art. 169. É fixado conteúdo mínimo para o Ensino Fundamenlal. de modo a assegurar fonnação
bâ,iea comllm e respeito aos valores culturais. cívicos c anísticO!'. nacionais e regionais

Parâgrafo unico. As escolas publkas, dc Educação Infantil. Ensino Fundamcntal e Médio. incluem,
cntrc as disciplinas oferecidas. o estudo da cultura pçmambucana, envolvcndo noções bâsicas de
literatura,de musica. al1es plâsticas e folclore do Estado.

Art. 170. O ensino é line à iniciativa privada, atendidas as segmnles eomliçõcs:

1- çmnprimenlodas nonnas geraisdc cducaçãonacional:

TI - auluri 7-'1çãoe ava Iiação de 'luantidade pclos órgãos compelenleS .

.-\rt. 171. ()<; rccursos do ~unicipio são destinados .lS escolas públicas. podendo ser dirigidas às
escolas comunilânas. confessionais ou fi lan!rópicas, definidas em lei. desde que:

I-comprovem finalidade n~\>lucrativa e apliquem seus exeed<:nles financeiros em alguma ação:

11 - assegllrem a destinaçãu de seu patrimõnio a outra e!>Colacomumlâria. filanlrópiea ou
confessional. ou ao ~l unicipio. no caso de cncerram~'nto de suas atividades.

~ I°Os recursos de que trata este artigos~o destinados a bolsas deestudopara o Ensino Fundamental
e médIO. na fonna da lei. para os que demunstrem insuficiência de rcçursos. quando houvcr falta de
v'aga e cursos regulares da rede pública na localidade da dependência do educando, ficando o
~1unicjpioobrigado a investir. prioritariamente. na inclusão de sua rede na localidade.

~ 2°As atividades universitárias de esludo, pesquisa e extensào podem receber apoio financeiro do
~1unicipio, alTavCs de auxilio direto ou pcla concessão de bolsas de estudos concedida ao
acadênllco, observado o displlsto no par;igrafo anterior, pal1e final deste al1lgo.

,-\rt. 172. O \1unidpio aphca. anualmenle, nunca menos de 25% (vinte e cinco por cento) da reccita
resullanle de Imposlos, compreendida a provenienle de transferéncia. na Manulenção e
Desenvolvimenlll do Ensino.

~ 1°Para efeito du cumprimcnlo do dlSpoSIOno "capul" desu anigo. são considerados os recursos
aplicadus na fonna do disposto no al1igo 75.

~ 2" A distribuiçãu dos recursos públicos assegura o atendl[llcnto das necessidades do ensino
obnga{ório, nos tenllos do Plano Saeional de Edueação_

Ar!. 173 O ensinu Municipal éministr.ldo com base nus segumtcs principios.

iguahhde de çondiçõcs para o acesso e pennanénçia do educando na escola:---------------------«D---------------------



lI-liberdade de aprender, ensinar, pesquisaredivulgar o pensamento, a arte e o saber;

1Il - pluralismo de idéias e de concepção pedagógica e coexistEm::ia de instituições publica:i e
privadas de ensino;

IV - valorização dO:iprofissionais do ensino, garantidos, na fonl1a da lei, planos de carreira para o
magistério público municipal e piso salarial, mamido em nivel econômico, social e moral, à altura
de suas atribuições;

v - garantia dopadrãode qualidade;

VI - facllltatividade deuso de farda nos estabelecimentos de ensino municipal.

Art. 17~. O :-'lunicípio assegura à criança de O~ (quatro) a 06 (seis) anos a Educação Infamil
obrigatória, laica. pública. com o objetivo de promover o seu desenvolvimento biossocial,
psicoafetivo c intelectual.

,.\rt. 175. A lei dispõc sobre a criação, composição, funcionamento e atribuições do Conselho
Municipal de Educação.

Arl. 176. O :Vlunicípio organizarão em rcgime de colaboração com a União c o Estado. o sistema de
cducação, de modoa proporcionar os meios de acesso ao ensino.

SEÇÃO 11
DA CULTURA

Art. 177. O Municipio estimula odesenvolvimento das ciências. das artes, das letras e da cultura em
geral, garantindo a todos o p1cno excrcicio dos direitos culturais e o acesso às fomes de cultura
nacional, apóia e incentiva a valorização e a fusão das manifestaçõcs culrurais.

* l° É dever do Município a protcção às manifestações das culturas populares, indígenas e afro-
brasi1ciras, e das de outros grupos participantes do processo de eivi1i7açào nacional.

~r A lei dispõe sobre a fixação de data:i históricas e comemorativas de alta significação para o
Município, inclusiveodia do Município.

* 3~ Ao ~1unicipio compete sup1cmentar, quando necessário, a legislação federal e a estadual,
dispondo sobre a eulrura,

Art, 178. Constirui patrimõnio cultural do Municipio O:ibens de narureza material e imaterial,
tombados individualmente ou em conjunto, portadores dc rcfercncia à identidade. à ação, à
memória dos diferentes grupos formadores da sociedade local, nos quais se incluem:

1- as fOnllas de expressão;

l1-os modosdc criar. fazcre vivcr;

111- a:i criações cientificas, artísticas e tecnológicas;

IV - as obras, objetos, documentos, edificaçôe:i e demais espaços destinados às manifestaçõcs
artí stico-culturais;-------------------ClJi-------------------



v - os conjuntos urbanos c silios de valor histórico, palsagistlCo. artistiço. arqueológico.
paleontológico. çeológico e cientifiço.

~ I" O Poder PUblico Municip31. com a colaboração da comunidade. promove e prolege o
patnmõnio euhural rnunieipal, por meio de inventario. regi.stro, vigIlância. tombamentos e
desapropriações. ou de outras fonnas de acautelamento e presen'ação.

~ 2" À Administração Pública Municipal cabe, na forma de lei, a gestão de documcnlação
govcmamcnlal c as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.

~ 3° Ao ~lul1lciplo compettm prottger os documentos. as obras e outros bens de \'alor histórico,
artístico c cultural, os monumentos. as paisagens naturais c os sitios arqueológicos.

~ 4° A Lei Municipal estabelece incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores
culturais,

~ S"Osdanos e ameaças ao patrimânioculrural são punidos. na fonna da lei.

Art. 179. Cabe ao Ensino Fundamental criar as bases para a fonnação de culturas técnicas e
aSSOClatlvistas.

Arl. 180. A leI dispõe sobre a criação. composição. funcionamento e atribuições do Conselho
Municip;ll deCu!rura,

SEçÃom
DO DESPORTO

Art. 181 Ê dever de o Municipio fomentar praticas desporti\'as formais e não formais. como
diretório de cada um. observados:

I - a autonomIa das entIdades desportivas dirigemes e associaçÔl:s, quanto à sua organização e
funcionamento;

11- a destinação de recursos públicos para a promoção prioritaria do desporto educacional c, a
criterio da administração municipal. para o desporto amador;

III - o tratamento difercnciado para o desporto profissional e não profissional:

IV - a prolf..~ão c o inccntivo às manifestações desportivas de criação nacional e municipal,
sobrentdo as equipes participantcs de campeonatos intennunicipai s e estaduar s.

* 1° Têm maior incentivo do Poder Público as associaçÔl:S ou c1ubcs desportivos Ic:galmenle
constiruidos.

* 2CO Poder Púhlico incclllin o lazer. como fonna de promoção social,

Arr. H12. A lei dispô!: sobre a criação. composição. funcionamento e atnbuiçõcs d<l Conselho
;'o.lunicipalde Desporto,

-------------------eDt-------------------



cAPin:u) VI
DA rA~liLlA, DA CRIAl\ÇA, IH) AUOLESCE""n: t: IHIII>OSO

A.-t. 183. A família e o núcleo primordial dos .1gmpamenlus nacionais e a oase da sociedade.
merecendo. pois. a proteçào especial do Poder PiJblieo.

* ]" Para dÕ':itode proteção do ~funicíplO, é r.:conheclda a união .:slâvel .:nlre o companheiro e a
companheira como entidade famili:tr. dcvendo a lei faeihtar sua conversão em do(:umenTo.

~ 2° O )'1unieipio dispensa proteção especial ao cas.amento, proporcionando aos interess.ados todas
as facilidades para sua celebração e assegura condições morais, e sociais indlspcns3\'C'ls ao
desenvolvimento, segurança e estabIlidade da familia.

* ]0 Entende-se, tambem. como entidadc familiar, a comunidade formada por qualquer dos pais e
seus descendcnTes,

~ 4° Fundado nos principios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsâvel, o
planejamento familiar c line decisão do casal. compelindo ao .\lunlcipio. com a colaboração do
Estado, propióar recursos educacionais e çicnli ficas para o e~erciclo desse dlrello, vedada qualquer
forma eoereHiva por parte de instItuições oficiais c pri\' adas.

~ 5" O ~Iunicipio, em convcnio com o EsTado. assegura a assistência farfilliar na pessoa de cada um
dos que a integram. cnando mecanismos, paracOlhlr a \'iolência noãmbltode suas relaçõcs.

Arl. 18~.Aproleçãoe a assistência a familla baseiam-se nos seguintes principlos:

1- prevalência dos direitos humanos;

11- prioridade dos \'alores eticose sociais;

111-atenção especial ;i gestante e â nutriz. inclUSive atraves de subsidIO";

IV-amparo as famílias numerosas e economicamente fracas:

v - açãoco;l!Ta os male"que são instrumentos de degradação familiar.

Arl. 185. Compete ao Municipio suplementar a legislação kd.:ral e e:<otadual,dIS~l(mdo sobre a
proteção ;i família. à inÍancia e as pessoas portadora:<ode necessidades especiais e ao idoso.
garamindo-Ihes o acesso a logradouros. edi ficios publicos e veiculos de transpone coleti\'o.

Art. 186. A proteção especial do ~funicipio, nas prestações assIstenciais as famílias numerosas e
cçonomiçamente menos protegidas. não vai ao ponto de fcm o principio da mdependcncia da
família em relaçãoao Poder Púhliço,

Art. 187. É dever da família, da sociedade e do Município. em colaboração com o Estado. assegurar
à criança e ao adolescenTe. com absoluTa prioridade, o direito à vída, ;i saúde, â alimcntação, à
moradia, ao la7.er, à profissionalização. à cultura. li dignidade, ao rcspclto. â hberdade e â
cnnvjvcncia familiar e comunitâria. alem de coloca-los a salvo de toda fonna de negligência.
discriminação. exploração. violcnc ia e emeldade.

~ 1° O ~Iunicipio promove prob'Tamas de assislencia inTegrai 11saúde da criança e do adulcscentc.
admitida a panicipação de enTidades não governamentais. e obedccendo ;lOSsegui ntes prcceitos:
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I - aplicação dos rccursos públicos destinados à saúdc na assistência matcmo-infantil;

11- em relação cum a União e o Estado. a criação de programas dc prevenção e atendimento
especializado para os portadores ctcnecessidades espccia is (fi sica. sensorial ou mental);

111- promoção de oportunidade de integração social do portador dc necessidade especial. mediante
preparaçâo para o trabalho e para a com-ivencía social. visando a eliminar os preconceitos;

IV _ facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos par;l opurtador de deficiência. climinanqoas
barreiras arquitetônicas:

Arl. IS8. Garantia para tratamento especializado de saúde fora do domicilio para Crianças.
Adolescentes e acompanhantes.

Art. 189. Capacitação pedagógica para os professores trabalharem com crianças e adolescentes
especiais.

Art. 190. Oficinas de capacitação para adolescentes integrados à escol a (chamado 2" tempo).

Art. 191. Projeto de inclusão para adolescentes infratores.

Art. 192. Garantia de cotas de 10% (dez por cenIo) em projetos existentes no :-Iunicípio para
crianças e adolesccntcs em si tuaçâo de risco.

Arl. 193. Local para atendimento à criança e ao adolescente em situação de risco e uu vitimizada,
com equ ipe multidisciplinar (C asa de Apoio l.

Art. 19..\. Arca de lazer para crianças e adolescentes eom integração da família.

Arl. 195. Políticas publicas para familias dos pequenos infratores e adictos de drogas lícitas e
ilícitas.

Art. 196. Apoio e tratamcnto. dCnlro e fora do Município. para pais viciados em drogas licitas e
iHcitas de crianças c adolescentes.

Art. 197. O direito à proteção especial abrange os seguintes principios:

I idade minima de 14 (quatone) anos para admissão ao trabalho. observando o disposto no artigo
r,da Constituição FederaL

II - garantia do direito previdenciário e do dire ito trabalhista:

IJl- garantia de acesso do trabalhador adolesccnte à escola:

IV _ garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional. igualdade na relação
processual e defesa técnica por profissiunal habilitado, segundo dispõe a legislação tutelar
especifica:

\' - respeito J condiçãopeculiarde pessoa em rlesen~-olvimemu;

VI - estimulo do Poder Nblico. atravês de assistcncia jurirlica e SOl;ia!. incenti\'os fiscais c--------------------- .••...--------------------



subsidios. nos temlOs da lei. ao acolhimento, soh a fomla de guard,l, do:criança ou aJolcscentc órtão
ou ab:tndonado;

VII • programas d~'prevençào c atendimento especial il.;ldo a cri ança c ao ad(}lesccnt~. lkpcnden te de
entorpt.:,..-nt..-•••••drogas afins;

VIII- r~'speito ;l(lSdireitos humam)s:

IX - estimulo aos pais e as organizaçõcs sociais para a formação moral. cíviea. religiosa. /hica e
imelccnJaI do adolesccntl.",

~ 1°0 :'>tunicípio promo\'cra prugramas es~ciais de proteção e amparo aos menores abandollados c
adoleseemes em situação de vulnerabilidade por abandono, orfandade. portador de.'necessidade
es~cia1. sensorial ou mental. infração a lei, dependência de droga, vitimação por abUS\l ou
exploração sexual ou maus tralOS. aos quais destina. anualmente, em seu orçalm:nto. recursos
sufi,ientes para o atendimento desses llecessil.Jdos.

Ar!. 1"8. A família. a sm:iedade e o Município têm o dever de amparar as pessoas idosas,
assegur;lndo sua partieipaçJo na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-o:star e garantindo-
lhes o direito a vida,

~ l~ Os programas de amparo c assistêneia ao idoso são executados. preferencialmcnte, em seus
lares.

~ 1° Dentro das condições financeIras do Municipio, pode este, com a participação de entidades
publicas ou privadas. Illanter estabdeeimento com a finalidade ..lo:abrigar o idoso maior de óO
(sessentJ) anos que dele necessitar.

C,\I'iTULO VII
[lA POLiTICA UR8A:\'A

Art. 199. A politiea urbana tem por ubjetivo urdo:nar o pleno desenvolvimento das limçlles sociais
da cidad<':e da propriedade urbana. lllediante as seguintes d ir<:'trizesgerais:

I - garantia do direito a cidade sustentavel. entendido como o direito ã terra urbana. ã moradIa. ao
san~aml.'nto ambiental, li infra-estrutura urbana. ao transporte e aos serviços publicos, ao trabalho e
ao lazer. para o prl.'sente e futuras gerações:

II - gestào democrãtica por meio da participação da população e de a:i:iociaçõ<:srepresentalivas dos
vários segmentos da çomunid;H1c na fOrlnulação. exeeução e acompanhamento de planos.
programas e projetos de desem'ol vimento urbano:

III - cooperação elllre os governos, a miciativa privada e os demais setores da sociedade no processo
de urbantzação. em atendlmentO;lo intercsse sl)Cial;

IV - planejamento do desem.olvimento da cidade, da distribUIção espacial da população e das
atividades econâlnicas do Município e do território sob sua arca de influência, de modo a evitar o:
corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negali vos sobre o meio ambiente:

v - ofcrta de eqlllpalllentos urbanos e comunllários. transporte e serviços publicos adequados ;IOS
interesses e necessidades da população e às caracteristicas locais:
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VI- ordenação e (:OnlT()ledo uso do solo, de fonua iIe••..itar;

ala utilização inadequada dos imóveis urbanos;

bl a proximidade de usos incomp3liveis ou inconvenientes;

e) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação 11 infra.
estrutura urbana;

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de
trâfego. sem a previsão da infra-estrutura correspondente;

ela retençãoespeculafivade imóvel urbano, que resulte na suasubutilização ou não utililaçâo;

o a deterioração das áreas urbanizadas;

g) a poluição e a degradação ambientaL

VII _ integração e complementaridade entre as atÍ\.idades urbanas e rurais. tendo em vista o
desen\'ol\'imento soeioeconômico do :-'lunie ipio e do território sob sua j,rca de influência;

VIII _ adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços de expansão urbana
eompativeis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do ~1unicipio e do
território sob sua area de influência;

IX -justa distnbuição dos benefic ias e ônus decorrentes do processo de urbanização:

X _ adequação dos instrumentos de política económica, tributária e financeira e dos gastos publicas
aos objeti ••..os do desenvolvimento urbano. de modo a privilegiar os investimentos geradores de
bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais;

XI _ recuperação dos investimentos do Poder Publico de que tenha resultado a valorilação de
imóveis urbanos;

XII- prOlcção, preservação e recuperação do meio ambiente narural e construido. do património
cultural. histórico. artistico e paisagistieo;

XIII - audiência do Poder Público muniCIpal e da população interessada nos processos de
implantaçlo de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio
ambiente natural ou construido. o confonoou a segurança da população;

XIV _ regularização fundiãria e urbanização de areas ocupadas por população de baixa renda
mediante o estabelecimento dc nonnas especiais de urbanização. uso e ocupação do solo c
cd iflcação. considerando a siruação sociocconômica da popul ação e as nonuas ambientais;

XV _ simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo c das nonnas edilicias,
com ~'istas a pennitir a redução dos custos e oaUlllenlO daoferta.dos lotes e unidades habitaeiomlÍs:

XVI _ isonomia de condições para os agentes publieos e privados na promoção de
empreendimentos c atividades relativos ao processo de urbanilação. atendido o interesse social.

~ I~O Plano de Dt.-scn\'olvimo:nto SUSlCIllj,\-e1e Intt'grado e o Plano Dirctor. atendido o pcnnissÍ\-o
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do disposlo no parágrafo primeiro. do artigo 116, da Conslituição ESladual, aprovados pela Câmara
1'.1unicipal, são o instrumemo basico da polilica de desenvolvimenlo e de npansào urbana.

~ 2- A propriedade urbana cumpre sua funç~o social quando atende às exigências fundamentais de
ordenação da cidade. expressas no plano diretor.

~ 3~AsdesaplOpnaçõesde imóveis urbanos são feitas com prévia eJusta indenização em dinheiro.

Arl. 200. O direito de propriedade é inerente.i narureza do homem. dependendo.seus limites e uso
da conveniênciasocial.

* I~ O Municipio pode, medianle lei especifica, para área inelulda no plano diretor, exigir, nos
tennos da lei federal. do proprielário do solo urbano não edificado. subutilizado ou não utilizado,
que promova seu adequado aproveitamento, sob pena. sucessivamente:

1- parcelamenlo ou edificação compulsória;

11- imposlo sobre propriedade predial eterritorial urbana progressIvo no lcmpo;

111- desapropriação. eom pagamento mediante litulo da divida pública de emis~o previamenle
aprovada pelo Senado Federal. eom prazo de resgate de al~ 10 (dez)anos. em parecias anuais, iguais
e sucessivas asseguradas o valor real da indenizaçãoe osjuros legais.

~ 2- O Municipio. independentemente da existência ou n~o do seu Plano Diretor, pode elaborar
nonnas de edificação de zoneamento e de loteamenlo urbano e fixação dos perimetros urbanos da
cidadee dos distritos e povoados, atendidas às peculiaridades locais e à legislação federal e estadual
pertinentes.

Ar!. 201. Aquele quc possuir, çomo area urbana de até 250 (duzentos e cínquenla) metros
quadrados, por cinco anos ininterruptos e sem oposição, utilizado.a para sua moradia ou de sua
famll ia. adquirir-lhe-á o dominio, desde que não seja proprictârio de outro imóvel urbano ou ruraL

~ l-O título de domínio e a concessão de uso são conferidos ao homem ou a mulher. ou a ambos.
independentemente do estado civil.

~ 2~Este direito não ê reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.

~ 3-0s imóveis publicos não ~oadqulridos porusueapião.

Art. 202. E isento de imposto sobre a propriedade predial e lerritorial urbana o prédIO ou terreno
deslinado à moradia do proprietirio de pequenos recursos, que não possua outro imóvel. nos tennos
e no Iimile do valor que a lei fixar.

CAPíTULO VIII
DO MEIO AI\1RIF.!"iTE

Art. 203. São atrlbuiçõcs dacompctêneia do Municípiorclativo ao Meio/\mbiente.

* I~ Garamir o dlreilo constitucional ao meio alllbil."mc ecologicamente equilibrado, bem de uso
comum do povo e essl."ncial a sadia qualidade de \'ida. cabendo ao Poder Público e a comunidade, o
dever de defendê-lo. preservá-lo e hannonizã.lo racionalmente, com as necessidades do
descnvolvimemo socioec-onómico, para as presenles e futuras geraçõcs.
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~ 2" Para as~gurar a efetividade desses direilos, incumbe ao PoJ~r Publico:

I - preservar c rcstabel~cer os proces50s eec>\6giros essenciais e prover o manejo ecológico da~
espécies c eeOssiSh:mas do ~lunicipio;

11- preservar a div'ersidade e a inlegri<bde do patrimônio genético do \1unicipio e fiscalizar. nos
Iimiles de sua competcncia, as entidades llt:dicadas a pesquisa c a manipulação do material genético;

Ill- definir. supletivamente a Constituiç3o do Estado. através da Lei. os espaços territoriais e seus
componentes a Sl'rem especialm~nte protegidos. de acordo com os interesses do desenvolvimento
do Municipio;

IV - e'ligir. na femna da Lei. para instalação de obra, ou atividade potencialmente eausadora de
significativa dcgradação do lneio ambiente, de acordo com os eriterios prioritarios do Municipio,
cSlIldo prévio de impacto ambiental, o que se dará publicidade garantida à pa.rticipação dc
rcprcscntantcda C(lmunidade, em toJa.s as suas fases;

V _ fazcr cumprir as açôcs mitigadoras e/ou compl'nsatórias indicadas no eSllldo de Impacto
ambu::ntal. a que se refere o inciso anterior. compath'eis com o restabelecimento do equilíbrio
eeolúgieo;

VI - controlar a produção. a comercialização e o emprego de técnicas. métodos e substâncias que
comportem risco para a vida. aqualidade de \'ida e a sustentabilidade ambiental;

VII _ promover a educação ambi~nlal trans e pluridisciplinar em lodos os níveis de ensino e a
consçientização pública para a preservação do meio ambienll:;

VIII- protçger a fauna e a flora, vedadas, na formJ da presente L~i, as prâticas qu~ coloquem em
riscou cquilibrioambiental ou submeta os Jnimais à cnlcldade;

IX _ eSlahcleccr, em confonnidade eom as leIS Federal c Estadual \ig~nles. as arcas dç
Conservação. Proteç30Ambiental. e Prescrvação Pennanente;

X - cstimular a realIzação d~ Parccrias Publico-Pnvadas na Gestão e Presel"'.ação dus Recursos
:\aturais;

Xl ~ fiscali7 ••re disciplinar a imp1emenlaçàode Parques de g~raçãode EnergiasAltcmauvas;

XII - hannonizar o des~nvolvimento local intcgrado e suslenla,'~1. com preservação dos ,'alores
culturaIS;

XIII - promov'cr ações publicas de combatc a doença.s ambiental mente ad'1uiridas ou
tranSllll ssí"cis;

Xl\' coihil c disciplinar. d~ acordo com as Leis Fçdcral c Estadual vigentes a:

aI polUIção \isUJI:

bl poluiç50 sonora:

c) poda ~ 'l'rte de àryor~s em arC'asurban3s;
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d) deposição de material de construção, entulhos, sucatas de qualquer natllrc}:a ou lixo el11terrenos
baldios, vias e passeio públieo, licandoo infratorpassivc1 âs sançõcs previstas em Lei;

e) exposição c deposição de mercadorias em passeio público e praças;

fi prática de queImadas da vegetação e de lixo;

g) instalação de antenas ou equipamentos emissores e/ou receptores de ondas de quaisquer
frcquência;

h) uso de el\plosivos c de substâncias que. em contato com a 3.b'lla.produzam efeitos semelhantes
aos de substâncias tôxicas;

i) o uso e ocupação do solo e subsolo com técnicas e projetos inadequados,

xv - acompanhar o estado da qualidade ambiental;

XVI - proteger e recuperar arcas degradadas ou amcaçadas de degrada~ão.

~ 3° Dar publicidade as infonnações relativas as agressõcs ao meio ambiente c as ações dc proteçào
ambiental promovidas pelo Poder Público, devendo o :-'1unicipio divulgar, sistematicamente. os
niveis de poluição e situações de risco e desequilibrioecológico para a população.

~ ';" Estimular. sistematizar e lisc3lizar. nos limites da exploração racional. respeitando o disposto
nas alíncas g. h e j do inciso XIII. parâgrafo 2° deste anigo. as alÍ\'idades que envolvem çaprum.
pesca. produção e reprodução de animais da fauna mannha. objcllvando o desen\'olvimento
sustentável do potencial eeonómieodo Municípiu.

CAPÍTULO IX
DOS RECURSOS HiDRICOS

Arl. 204. Em eonfonnidade com a Lei ]';" Ii ";26, de 17 de janeiro de 19íJ7. que inslltui a Politica
Estadual de Recursos Hidricos. fica acargodo Municipio:

~ 1"lmp1cmentar uma Politica \1unicipal de exeeução de obras c serviços. tratamento c distribuição
de água para irrigação. dessedentação humana c animal em lodo território municipal. que garanta;

I - a racional utilização dos Recursos Hídricos. preservando \1meio ambiente e os eCOssistemas;

11- a consolidação e implemenl3ção de investimentos voltados para o aproveitamenlo da inrra-
estrutura hídrica existente no \ tuniçipio.

~ 2~ Desenvolver programas. projetos c pesquisas que possibilitem o melhor aproveitamento da,
Reservas Hidricas do Municipio.

~ 3° Implantar sistema de monitoramento e alerta da qualidade de água como fonna de prevenção a
doenças lransmissiveis por vciçu laçào h idrica

~ .;~ Promover campanhas educativas visando cunscientizar a sociedade para a u!ili7-'lção racional
dos Recursos Ilidricos no :-'lunicipio.
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~ 5~Cabc aoôrg.1omunicipal de Recursos Hidricos:

1- cobrar pelodlr.::ltoe uso da âgua superficial ou sublerrân.::a;

1i - dar uutorga de <.hreitode explora.,:ão e uso da água. tendo eOlllo objetivo assegurar o controle
quantitati\-o e qua lllal ivo dos usos da â gua;

111- disciplinar o uso e utilinção dos corpos de ãgua. para diluição. lr.msporte e a,simllação dc
efluentes.

CAPÍTULO X
1),0\ l'oLíTICA ACR..\RIA. AGRíCOLA E DE ABASTECI.\IENTO

Ar!. 205. A Politiea Agrâria.Agricola e de ,\baSiceimemo e planejada e execuiada na fonna da lei.
elll colaboração com a União c o budo. obscrvadoo dispoSTOnos artigos 187 c 225 da Constituição
Federal e nopenTIlsslvodos artigos 117 e 150da Constituição biadua!.

~ lOA lei dispôc a elahoração. execução e acompanhamento do planejamento agricola mumcipaL

~ 2~ O planejamento agrieola municipal é elahorado, executado e acompanhado por unidade
çspccifica do POO<-"T Executivo ~lunieipaL com a participação de associaçôes representativas da
sodedadc_

~ 3" O orçamento muniópal anual e o orçamento plurianual de investimentos dcv.::m consignar
recup.;os financeiros. destinados ao custeio da politica agricola e de abastc-çimenlO a ser I:xlXutada
pelo ~Iunicipío.

~ 3~ O montantc das despesas de investimenlo c de custeio da politiea agrícola representa. no
lnintmo. I% (um por cento) da.s receitas on;amentárias do municipio. computadas as iransfereneias
constitucionais.

~ ';°lnclu~l11-se no planejamento agrkola as atividades agroindustriaIS. agropecuãrias. pesqueiras c
floresta.is

Arl. 206. Areceila proveniente da participação do Municipio no produto da arreeaJa.,:ão do imposto
da União sobre a propriedade territorial rural, r",lativamente aos imóH:is nele situados. é destinada a
apoiar ações fed.::raIS.L'Staduaise mUl1Ielpaisde RefonnaAgrãna no )l,lunicípio.

~ 1":\ aplicação dos recursos de quc Irata .::ste artigo é definida pelo Conselho ~1unicipal de
Desenvoh'imento RUr.ll$ustent3vel.

~ 2" São IselUas de impostos municipaiS as operaçõcs de transfcrcncia de imóveis d.::sapropriados
para fIOSde reforma agrária .

.-\rt. 107 _ Na política agrária. agrícola.:: de ahaslecimento. o :\Iunicípio C'xecuta. isolado ou
conjuntamente com o Eslado e a t!nià,l. açoes Icvando-,cclll c,mla. especificamente:

a comercia ll7Jção agrieola c abasl.::eim.::O!o:

II o Ineen!l\'O à p.:squisa e à t.::cnnlogla:

-------------------- ...••...--------------------



III - a assistcncia técnica e:extensão rural;

IV - aeletriliC3çãorural e a irrigação.

* I~Pode. aind3. o ~lunicípioorganizar fazendas coletivas. orienlad3~ Oll administradas pelo Poder
Plibl ico. destinadas oi.formação de elementos aptos as atividades 3£rieobs.

* ::!~As ações c scn'iços de fomento ao pequeno produtor são de naturcza publica. cabendo au Poder
Publico sua normatização e controle, devendo sua execução ser feita exclusivamente através de
serviços publicos gratuitos.

Art. 208. São isentos de tributos os veiculos de tração animal c os demais instrumentos de trabalho
du pequeno agricultor, empregados no serviço da própria lavoura ou no lranspOl1e de seus produtos.

Art. 209, O Municipio pal1icipa nas ações do Estado de cuntrole às secas, monncnte na construção
de balTIlgens. açudagem e perfuraçàodepoços.

Arl, 210. A lei dispõe sobre a utilização de agrotóxicos no tcrritório do Município, vedada a
concess.ão de qualquer beneficio fiscal ou incenti\'o a produtus caus.adores de poluição ou
degradação do meio ambiente.

Arl. 211. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 5ustcntavel. criado na forma da lei,
assegura a paTlicipação popular e de entidades de classe do plane:Jamento, execução,
acompan hame:nto c avaliação da pol ítica agrâria. agrícola e de abastecimento.

CAPiTULO XI
TURISMO

Arl, 212, le:i Municipal estabelecem uma potitiea de turismo para o Município, definindo diretrizes
a observar as açõe:s publicas e privadas, como uma forma de promo\'er o desenvolvimento social e
eeonõmico.

Parâgrafo unico. O Poder Executivo c:laborará inventário c regulamentação do uso, ocupação e
fruição dos bens naturais e culturais de interesses turísticos. observando as competcnciasda União e
do Estado.

~ 1~Para ereito de elaboração da Lei, deline-se Turismo como; uma atividade econômica, social e
cultural, fonnando um conjunto de sen.iços ncce~sários para atrair aqueles que fazem Turismo
(viagem ou e:\cursão. feita por prazer. negócio. cultura. entreto:nimcnto, etc. a locais quedespel1am
interesse) e dispens.ar.lhes infra-estrutura de atendimento, por meio de provisão de itinerários.
guias, acomodaçõcs, IranSpOl1es, entre outras.

~ 2~ Competc ao Órgão municipal de: turismo, atravcs do Conselho Municipal de Turismo o: do
Fundo Municipal de Turismo;

I - promover o plancjame:nto. a organização, a direção, a supt:rvisão. a coordenação, o controle, a
avaliação, o acompanhamento, a fiseali7-'lçiO e a execuçilo dos programas. projetos e açõcs
destinados a implementação das poli/icas de Turismo nu ~'\lnicipio;

II - ze Iar pe la constantc melhoria da imagem turistica do Municipio e por sua adequada divulgação;

------------------- ••...------------------



111 ~ planejar e Implemcntar açôe:s de curto. médIo e longo pra70. \olladas para o incremento do
nuxo turístico no municipio como: negOcios: C\'l:nlOs: lazer, histórico: cultural; :lTtisllco; rural e
ecullmsmo:

IV _trabalhar em consonância com as demaIS Secretarias MlHlICip:lis, e,;p.:ciallllcnh: cum aquelas
ligadas dirctamentc au patrimõnio cultural c das man i(estaçôcs culturais:

V planejar. fomlalar e implementar conv':n10S e parcerias cum mstituiçõe,; publicas c pti\'adas que
venham facilitare e.xpandlr as atividades tudstieasdo Municipl(l:

VI ~ promowr cursos dc capacitação e atualização na area de tunsmo:

VII _ apoiar a iniciativa privada de fonna integrada e sustenl;ivd, no que conceme :h atividades
turísticas;

VIII _ promover o tUrismo no \lunkipio. intcgrando-o ao TUTlsmun:giunal. estadual e nacional.
dando suporte institucional para a integração socioeconôln1ca com as demais atIvidades,
\)rganizando os falOn:s da ofcrtae estimulando a dinâmica dos recursos volLados para a ati\'idadc;

IX atcnder a todus quanto busquem quaIsquer infonnaçôes. apoios e s.:rviços que pussa prcstar no
interesse do turism"local;

x _ fomentar. solidificar e divulgaro Municipio, eomodeslino turístico;

XI ~ elaborar oCalcndãdode Eventos Turísticos do ~lunicípiu me•.hante lei;

XII ~ elaborar plano de marketing e veicolação d.: propaganda promocional dacidade:

XI11 ~ manter e conscrvar ãreas dc interesse luristico;

XIV ~ proceder à gestão financcira dos recursos orçam.:ntarios previstos. oriund •..•s de parcerias.
doações, contdbuiç"'J.cs. eonvenios, vendas dc publicaçócs luristicas. rendimentos dc aplicações
financeiras. renda dcvllJae realização de filmes.: vídeos relallv-os aos eventos locaIS.

TiTULO \'1
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

Arl. 213_ O MUnicípio fil(a os seus feriados, nos tcnnos da legislllçJO federal. em número não
ncedent.: a ljudlro

Arl. 21 .•. O ~lullleipio, atendendo às necessidades da t\dmill1stração Púbhca e da comunidade.
ohsenando as dIspolllbl hdad.:s orçamentárias, pode:

cditar lei criando holsa de estágio Pllra estudantes de nível sllpcrinr e d.: nível medlo, el\1 llldas as
,ireas d.: ensino. proporcionando o scutrcmalllt'nlo ou estágio. CIl1allvidades de interessc público;

II ~ forr.er,tar campanhas educativas c profilálicas. de âmbito mllllleipaL COnlrao dnCl.'r e outras
doenças:

111~ lmplJntar programas de complementação da mer.:nda nas escolas. com pflldutos :ldqulridos
aos pequcnos e mêdios produtores de hortlfnuigranjeiros d" ~ltJnicípio. e. quc allld~l. mduam
programas de nnpl;\Iltação dc hortas cscol"res c cOl1lunitárlas e d". Itlccntivo à fre<jll.:nCla,1<1aluno ã
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IV - implantar ruas de lazer e instruir emtros sociais urbanos e rurais para a pratica de atividades
sociais diversas. nos setores mais carentes;

V - incentivar festividades populares tradicionais, folelóricas e religiosas e. pre,tar apoio e
assistência as atividades artisticas locais, festivais culturais, feiras livres e de artesanatos.

Ar!. 215. O Municipio exerce. no seu interesse local. todas as competências não reservadas ã União
ou ao Estado.

Art. 216. O Estado não intervé'm no Município, salvo nas condições previstas na Constituição
Estadual.

Ar!. 217. Incumbe ao Município:

, - escutar, permanC'ntC'mente, a opinião pública. para isso, sempre quo: o intC'rcsse público não
aconselhar o contrário, os Poderes Exccmivo e Legislativo divulgam. com a devida antecedência,
os projetos de lei para o recebimento de sugestões, observada o disposto nesta lei;

11 - adotar medidas para assegurar a celeridade na tramitação e solução dos expedientes
administrativos, punindo, disciplinarmente. nos termos da lei. os servidores faltosos~

III - facilitar. no interesse educacional do povo, o acesso a internet. a difusão de jornais e outras
publieaçõcs pcriódicas. assim como a das transmissões pc10rádio e televisão.

Art. 218. E lícito a qualquer cidadão obter informaçõcs e certidõcs sobre assuntos rderentes ã
administração municipal.

Art. 219. Qualquereidadão ê parte legitima para pleitear a declaração de nulidades ou anulação dos
atos lesivos ao patrimõnio público municipal.

Ar!. 220. É vedado às autoridades administrativas do Município darnomc dt: pt:ssoas ~.ivasa bens e
serviços públicos de qualquer natureza.

Ar!. 221. Os ccmitérios públicos, no Município, têm sempre caráter seeular e são administrados
pela autoridade municipal. scndopermitido a todas as confissões religiosas praticarem neles os seus
ritos.

Parágrafo único. As associações religiosas c os particulares podcm, na forma da lei. mantcr
ccmitérios próprios. fiscalizados. porém. pclo Município,

Art. 222. Toda pessoa fisica ou jurídica quc exercite qualquer atividade econômica deverá reccber
alvará de funcionamcnto.

Parágrafo único. A cobrança do valor do alvará só dcverâ sofrer outra incidcncia quando existir
mudança de endereço, alleração de área uu razào social. que modifique a finalidade original da
atividade cconõmica em exercicio,

Art. 223. t fcriado em todo o território municipal, o dia 10de outubro, dedicado as comemuraçõcs a
data de criação do municipio de João ,\Ifredu. arrovés da Lci Estadual n~. 314. de 05 de março dc
1960.----------C»---------- I
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Parâgrafo único_ Esta data comemorativa a que se rcrere o eaput deste artigo, será denominada de
"Dr, ARSE!'iIO MEIRA DE VASCONCELLOS" e será festivamente comemorado pela
Edilídade Municipal.

Art, 224. O dia 08 DE DEZE:\IBRO e dedicado a nossa excelsa Padroeira Nossa Senhora da
Concciç~o, sendo assim, considerado, Feriado Municipal.

JoãoAlfrcdo - PE, 04 de abril de 1990.

Comissão Geral:

Vereador DA\lD PRAZERES DOS SA~TOS- Presidente
Vereador JOSÉ EVANDRO GOJ\tES VIEIRA- '" Secretário
VcreadorSEVERI:.iO SE\'ERIA:'\O DOS AI\'JOS- 2" Secretário
Vereador ANTO;"oiIOCARLOS LEAL HELIODORO - Relator

Constituintes:

Vereador S£\'ERI:'\OALFREDO DA SILVA
VercadorWASHII'õGTON DE SOUZA
VereadorJOSt PEREIRA DEMORAIS
Vereador JOSÉ EDSON DASILVA
Vereador JOÁO FERREIRA DA CUi"iIlA

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art, I" Os servidores públicos municipais. da administração direta, autárquica e das fundações
públicas, em exercício a 05 de outubro de 1988, que lenha no mínimo 05 (cínco) anos antes. de
serviço público continuado, são eonsidcrados estáveis no serviço público .

..\1'1. 2" O Poder Legislativo do Município de João Alfredo. em consonância com o disposlQ na
Emenda Constitucional n°, 58, de 23 de setembro de 2009, scra integrado, a partir de 10dejaneiro de
2013. por [3 (treze) Vereadores, pois. conta com mais de 30_000 (trinta mil) habitantes, confonne
dados fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Eslatistica - IBGE, obtidos no Censo
Demográfico de 2010.

Art.]" O Município deve adaptar as nonnas constimcionais vigentes e da presente lei, dentro de 02
(dois) anos:

I-o Código Tributaria do Municipio;

11- o Regimento [ntenlo da Câmara MunicipaL

lll-a Lei de Organização Administrativa do Município:

[V -o Plano Municipal til':Educação;

v _ o Plano de Cargos. Carreiras e Rl':mun~raçã()do ~1agistério Público;

VI - o Estatuto do :-'Iagistério Público Municipal;-----------------_ ...••.-------------------



VII-a legislação inSlimidora de Conselhos e Fundos Municipais;

VIII_ O Plano Municipal de Saude;

IX -a Revisão do Plano Diretor do Municipio;

x -o Plano Municipal dcAssistência Social.

Art. 4" O !\.lunicipio disciplinara. atraves de leis especificas. no prazo de 02 (dois) anos, a Lei de
Incentivo a Agricultura Familiar, a nonna instituidora do Estatuto dos Servidorcs Publicas
Municipal e a lei quc tratara do Código Municipal dc Obras e Posturas.

Art. 5" Revogam-se as disposiçõcsem contrario.

Ar!. 6°Apresente Lei Orgânica revisada entra em vigor apÓs a sua promulgação e publicação.

JoàoAlfredo. PE, 04 de abril de 1990.

Comissão Geral:
Vereador DAVID PRAZERES DOS SAi'o"TOS- Presidente
Vereador JOSÉ EVA:'IlDRO GO:\IES VIEIRA-I" Secretario
VereadorSEVERli'o"O SEVERIA;\"O DOSA!'lJOS - 2" Secretário
Vereador A;\"TO;\"JO CARLOS LEAL HELlODORO- Relator

Constituintes:
Vereador SE\'ERI;\"O ALFREDO DA SIL\'A
Vereador WASHI,";GTO:"i' DE SOUZA
Vereador JOSÉ PEREIRA DE :\IORAIS
Vereador JOSEEDSO:"i' DASILVA
Vereador JOÃO FERREIRA DA CU!"iHA

Legislatura 2017 - 2020

Ver. David Prazeres dos Santos - Presidente
Ver.André Pinto Xavier- Vice-Presidente
Ver.Walque Dutra da Silva- Primeiro Secretário
Ver'. Josefa Maria de Lira -Segunda Secretaria
Ver.Adriano Soares dos Santos
Ver.AlexandreAlves dos Santos
Ver'. Edileide Barbosa da Costa
Ver.Erivaldo Freire Vieira
Ver"'.JoannaAméliado Rêgo Santos
Ver.Mareio Glck da Silva
Ver. Jozivan Tavares de Lira
Ver. José JoacirCritovào da Silva
Ver. José Miranda da S11vaJunior

----------------- ••...._--------------_.
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